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EXCELENTÍSSIMO RELATOR MINISTRO HERMAN BENJAMIN DO 

COLENDO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL  

 

 

 

 

òA injusti­a em qualquer lugar ® uma amea­a ¨ justi­a em todo lugaró 

Martin Luther King Jr 

 

 

 

 

Ação de Investigação Judicial Eleitoral nº 1943-58 

Representantes: Coligação Muda Brasil e outro 

Representados: Dilma Vana Rousseff e outros 

 

 

 

 

DILMA VANA ROUSSEFF e a COLIGAÇÃO COM A FORÇA 

DO POVO, ambas devidamente registradas e identificadas perante esse Egrégio 

Tribunal Superior Eleitoral, vêm perante V. Exa., por seus procuradores, 

tempestivamente, apresentar  

 

A L E G A Ç Õ E S  F I N A I S  

 

 

à ação em epígrafe ajuizada pela Coligação Muda Brasil e outro, pelos fatos e 

fundamentos a seguir expostos. 
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I. A AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL  

 

Alegam os Autores que a òelei­«o para Presidente e Vice-Presidente ocorrida 

no ano de 2014 se mostrou viciada pelo abuso do poder econômico, político e fraude, revelando-se 

ileg²timo o mandato outorgado aos dois primeiros representadosó. 

 

Sustentam a alegada existência de ilícitos no curso da campanha, de 

modo que, segundo afirmam, tornou-se possível compreender que se cuidava de uma 

ação coordenada visando a garantir o êxito do projeto reeleitoral dos requeridos. 

 

A existência dos supostos òil²citosó arrolados na inicial, porém, não se 

sustenta. Realmente, i)ou já foram analisados previamente por esse Eg. Tribunal; ou ii)  

estão pendentes de apreciação em autos de outras representações; iii)  ou, ainda, não 

traduzem nenhuma ilicitude, e nenhum deles possui, isolada ou conjuntamente, 

relevância ou gravidade suficiente para caracterizar abuso do poder econômico ou 

fraude, como se verá mais adiante. 

 

Com efeito, são os seguintes os supostos òil²citosóelencados pelos 

Autores: 

 

1. Desvio de finalidade na convocação de rede nacional de emissoras de 

radiodifusão; 

 

2. Manipulação na divulgação de indicadores socioeconômicos; 

 

3. Uso indevido de prédios e equipamentos públicos para a realização de 

atos próprios de campanha; 

 

4. Veiculação de publicidade institucional em período vedado; 
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5. Realização de gastos de campanha em valor que extrapola o limite 

informado; 

 

6. Financiamento de campanha mediante doações oficiais de 

empreiteiras contratadas pela Petrobrás como parte da distribuição de 

propinas; 

 

7. Massiva propaganda eleitoral levada a efeito por meio de geridos por 

entidades sindicais; 

 

8. Transporte de eleitores por meio de organização supostamente não 

governamental que recebe verba pública para participação em comício 

na cidade de Petrolina/PE; e 

 

9. Uso indevido de meios de comunicação social consistente na 

utilização do horário eleitoral gratuito no rádio e na televisão para 

veicular deslavadas mentiras. 

 

Ocorre, todavia, que a instrução processual não se encerrou apenas 

com os requerimentos formulados à inicial, tendo sido unificada a instrução da ação 

epigrafada com a AIME 761 e a RP 846, acrescendo-se, então os seguintes supostos 

ilícitos: 

 

10. Despesas irregulares ð falta de comprovantes idôneos de significativa 

parcela das despesas efetuadas na campanha dos requeridos; e 

 

11.  Fraude ð disseminação de falsas informações a respeito da extinção 

de programas sociais. 
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ë exce­«o do 11Ü suposto òilícitoó, todos os demais ð do 1º ao 10º ð 

foram inseridos como causa de pedir das mencionadas ação de investigação judicial 

eleitoral e representação, não passando aqui, portanto, repita-se, de mera reprodução. 

 

Dessa forma, passou-se à instrução do processo, sendo que, conforme 

DIVERSAS manifestações da Representada, a causa de pedir foi extremamente 

alargada, tendo sido acatada a produção de provas de fatos que sequer foram 

mencionados pelos Representantes. 

 

Transcorridos mais de dois anos do início do processo, foram ouvidas 

mais de 51 testemunhas, algumas mais de uma vez, sendo 43 delas a pedido dos autores 

e testemunhas do juízo, bem como apenas 8 testemunhas requeridas pela defesa. Como 

restará demonstrado, a forma de condução do rito instrutório está eivado de vício 

decorrente de cerceamento de defesa, o que se verifica também a partir do número de 

testemunhas ouvidas por cada parte. Eis a lista de testemunhas ouvidas: 

 

a) Testemunhas de defesa 

1. Edson Antônio Edinho Silva  

2. Clélia Mara dos Santos  

3. GilesCarriconde Azevedo  

4. Rogério Theodoro  

5. José Alencar da Cunha Neto  

6. Vicente Jordão Jardim Mentone  

7. Paulo Fernando Paes Landim  

8. Edielson José Rocha 

b) Testemunhas arroladas pelos Representantes: 

 

9. Otávio Marques de Azevedo  

10. Flávio David Barra  

11. Hamylton Pinheiro Padilha Júnior  
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12. Júlio Gerin de Almeida Camargo  

13. Pedro José Barusco Filho  

14. ZwiSkornicki  

15. Augusto Ribeiro de Mendonça Neto  

16. Ricardo Ribeiro Pessoa  

17. Cláudio Augusto Mente  

18. Ildefonso Colares Filho  

19. Dalton dos Santos Avancini  

20. Marcelo SturliniBisordi 

21. Elton Negrão de Azevedo Júnior  

22. Fernando Antônio Falcão Soares  

23. Eike Batista  

24. Mário Frederico de Mendonça Goés  

25. Rogério Nora de Sá  

26. Vitor SarquisHallack  

27. Elias Silva de Matos  

28. Carlos Cortegoso  

29. Beckembauer Rivelino de Alencar Braga  

30. HertonEllery Araújo 

31. Paulo Roberto Costa  

32. Eduardo Hermelino Leite  

33. Rodrigo Zanardo  

34. Rogerio Zanardo  

35. Luiz Carlos Martins  

36. José Sérgio de Oliveira Machado 

 

c) Testemunhas do juízo: 

 

37. Alberto Youssef  

38. Thiago Martins da Silva  
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39. Isac Gomes da Silva  

40. Vivaldo Dias da Silva  

41. Jonathan Gomes Bastos  

42. Delcídio do Amaral Gomez  

43. Nestor Cerveró  

 

Destacam-se, ainda, as testemunhas que foram ouvidas na chamada 

òFase Odebrechtó: 

 

44. Marcelo Bahia Odebrecht (testemunha do juízo) 

45. Maria Lucia Tavares (testemunha do juízo) 

46. Claudio Mello Filho (testemunha do juízo) 

47. Hilberto Mascarenhas (testemunha do juízo) 

48. Fernando Migliaccio (testemunha do juízo) 

49. Benedito Junior (testemunha do juízo) 

50. Luiz Eduardo da Rocha Soares (testemunha do juízo) 

51. Fernando Luiz Ayres da Cunha Santos Reis (testemunha do 

juízo) 

52. Alexandrino de Salles Ramos Alencar (testemunha do juízo) 

 

E vamos além, após a sessão de julgamento em 04 de abril último, ao 

decidir sobre Questão de Ordem sustentada pelo Relator, a Corte decidiu fossem 

colhidos os depoimentos de: 

 

53. Guido Mantega ð testemunha de defesa 

54. Monica Moura ð testemunha do juízo a pedido do MPE 

55. João Santana - testemunha do juízo a pedido do MPE 

56. André Santana - testemunha do juízo a pedido do MPE 

Também foram levadas a efeito outras medidas probatórias, tais como 

perícia técnica; quebra de sigilo bancário e fiscal; buscas e apreensões em prestadores de 
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serviços de campanha, terceirizadas e seus sócios; além de envio de ofícios a operadoras 

de telefonia, companhias aéreas, 13ª Vara Federal de Curitiba, Supremo Tribunal 

Federal e Procuradoria Geral da República, para que compartilhassem documentos. 

 

Como se demonstrará, não obstante tamanho esforço investigativo, a 

instrução mostrou-se absolutamente inócua, uma vez que, mesmo decorridos quase 

dois anos de intensas diligências, não restaram provados quaisquer fatos que 

possam ser imputados como ilícitos eleitorais. 

 

II ð PRELIMINARES  

 

 

II.i) PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO EM VIRTUDE DA 

CASSAÇÃO DE MANDATO EM PROCESSO DE IMPEACHMENT  

 

À época do ajuizamento das presentes ações eleitorais, a Representada 

Dilma Rousseff encontrava-se no exercício do mandato de Presidenta da República, 

para o qual havia sido reeleita, com mais de 54 milhões e 500 mil votos. 

 

Todavia, como é de conhecimento público e notório, em 31 de agosto 

último, a Requerida teve decretada a perda do cargo de Presidente da República, 

conforme registra a Resolução n. 35/2016 ora reproduzida:  

 

RESOLUÇÃO Nº 35, DE 2016 

Dispõe sobre sanções no Processo de Impeachment contra a 

Presidente da República, Dilma Vana Rousseff, e dá outras 

providências. O Senado Federal resolve: 

Art. 1º É julgada procedente a denúncia por crimes de 

responsabilidade, previstos nos art. 85, inciso VI, e art. 167, inciso V, 
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da constituição Federal, art. 10, itens 4, 6 e 7, e art. 11, itens 2 e 3, 

daLei nº 1.079, de 10 de abril de 1950. 

Art. 2º Em consequência do disposto no artigo anterior, é imposta à 

Senhora Dilma Vana Rousseff, nos termos do art. 52, parágrafo 

único, da Constituição Federal, a sanção de perda do cargo de 

Presidente da República, sem prejuízo das demais sanções 

judiciais cabíveis, nos termos da sentença lavrada nos autos da 

Denúncia nº 1, de 2016, que passa a fazer parte desta Resolução. 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

Senado Federal, em 31 de agosto de 2016. 

Senador Renan Calheiros 

Presidente do Senado Federal 

 

Embora tenha a Representada impetrado Mandado de Segurança ao 

Supremo Tribunal Federal contra este ato, não houve a concessão de medida liminar 

pelo então relator Ministro Teori Zavascki. 

 

Assim sendo, decretada a perda do cargo de Presidente da República, 

não podem subsistir as presentes ações eleitorais que têm por objeto a cassação do seu 

diploma eletivo. 

 

Sem sombra de dúvidas, tanto a AIME (art.14, parágrafos 10 e 11, 

CRFB), como a Representação (art. 30-A, Lei n.9504/97), têm por objeto a cassação de 

diploma eletivo, ao passo que a AIJE (art. 22 e ss. da LC 64/90) objetiva a cassação do 

diploma eletivo, assim como a inelegibilidade por 8 anos. 

 

O tema não é novo para o Tribunal Superior Eleitoral, em outros 

casos de perda de mandato, como demonstram os julgados a seguir: 
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ELEIÇÕES 2008. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL 

ELEITORAL JULGADA IMPROCEDENTE PELO TRE. 

DECADÊNCIA. PERDA DO OBJETO. ENCERRAMENTO DO 

MANDATO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 

Recurso especial eleitoral que objetiva a reforma do acórdão regional 

para cassar diploma e declarar inelegibilidade. Término do mandato. 

Perda superveniente de objeto, pois exaurido o mandato. Precedentes. 

Não há previsão legal para a pretendida aplicação de multa em ação 

de investigação judicial eleitoral. 

4. Agravo regimental desprovido.1 

 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ELEIÇÕES 

2008. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL. 

AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO. PERDA DE OBJETO. 

SÚMULA 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO. 

Não foram infirmados os fundamentos da decisão agravada relativos à 

alegada afronta aos artigos 157, § 11, 206, 207, 252, II, e 258 do 

Código de Processo Civil. A ausência de impugnação de fundamento 

autônomo, apto, por si só, a manter a decisão recorrida, atrai a 

incidência do disposto ria Súmula 283 do STF. 

Às supostas condutas ilícitas praticadas pelo recorrido incidem as 

penas de cassação de mandato e inelegibilidade de três anos, tendo em 

vista que os fatos narrados ocorreram durante as eleições de 2008, 

anteriormente à vigência da LC n° 135/2010. Tendo sido julgada 

                                                           
1 AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL ELEITORAL N° 550-39. Relator Ministro 
Gilmar Mendes. 
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Improcedente a AIJE pela Corte Regional, está prejudicado o 

presente recurso, por perda de objeto. Precedentes. 

Agravo regimental desprovido.2 

 

ELEIÇÕES 2008. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 

ESPECIAL. PERDA DE OBJETO. PREFEITO. CAPTAÇÃO 

ILÍ CITA DE SUFRÁGIO E ABUSO DE PODER ECONÔMICO. 

DESPROVIMENTO. 

1. Os recursos especiais interpostos do decisum regional estão 

prejudicados pela perda de objeto, diante do término do mandato 

eletivo relativo à legislatura 2009-2012. 

[ ... ]Ο4. Agravo regimental desprovido.3 

 

Pelo exposto, resta bastante evidente que a perda de mandato da 

Representada constitui situação fática que resulta em perda superveniente do interesse 

de agir naquelas ações que têm como objeto a cassação do mandato eletivo, de modo 

que deve ser prolatada decisão de extinção da ação sem apreciação do mérito quanto à 

cassação do mandato com fulcro no artigo 485, inciso VI do novo Código de Processo 

Civil.  

 

II.ii) LITISPENDÊNCIA E EXTINÇÃO  

 

Dispõe o § 1º do art. 337 do CPC que se verifica òa litispendência ou a 

coisa julgada quando se reproduz a­«o anteriormente ajuizada.ó.O § 2º do mesmo art. 337 

esclarece, por sua vez, que uma òa­«o ® id°ntica ¨ outra quando tem as mesmas partes, a mesma 

causa de pedir e o mesmo pedidoó. 

 

É o que se dá na hipótese dos autos. 

                                                           
2AgR-REspe n° 36.702 (43140-66)/MS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 27.11.2014. 
3AgR-REspe n° 9586970-09/CE, Rel a. Ministra LAURITA VAZ, DJE 21.8.2013. 
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Realmente, basta a leitura das três iniciais ð da presente Ação de 

Investigação Judicial Eleitoral, da Ação de Impugnação de Mandato Eletivo 761 e da 

Representação nº 8-46 ð para se verificar a absoluta tríplice identidade das partes, 

da causa de pedir e do pedido. 

 

Os Autores ð a Coligação Muda Brasil e o Partido Social da 

Democracia Brasileira ð e os Réus ð Dilma Vana Rousseff e Michel Miguel Elias Temer 

Lulia ð são os mesmos. 

 

As causas de pedir ð do 1º ao 9º supostos òil²citosó ð são também as 

mesmas. 

 

Da mesma forma, os pedidos numa e noutra ação são iguais, isto é, 

òque ap·s regular processamento seja julgada procedente a presente a­«o, para declarar ineleg²veis os 

representados, cassando-se o registro do candidatos beneficiados com os atos de abuso de poderó (itens j 

dos respectivos pedidos). 

 

Tanto são absolutamente idênticas as iniciais naqueles pontos que os 

òRepresentantesó aqui ð na AIJE ð e que eram òAutoresó ou òRepresentantesó lá ð na AIME 

761 ð não tiveram sequer a preocupação de alterar a nomenclatura dos Réus na inicial 

da presente ação, tratando-os também lá como òinvestigadosó ou òprimeira investigadaó, 

certamente por conta da reprodução fiel da inicial. 

 

Essa reprodução, no entanto, é vedada e deve conduzir à 

extinção dos processos posteriormente ajuizados veiculando idêntico objeto e 

partes, nos termos do art. 485, V, do CPC.4 

 

                                                           
4 Art. 485.  O juiz não resolverá o mérito quando: V - reconhecer a existência de perempção, de litispendência 

ou de coisa julgada. 
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Requer, portanto, seja reconhecida a litispendência, para 

decretar a extinção sem julgamento de mérito da AIME -761 e da RP 8-46. 

 

 

 

II.iii)IMPOSSIBILIDADE DE O TSE CASSAR DIPLOMA DE PRESIDENTE 

DA REPÚBLICA  

 

Cuida o presente processo de 3 ações conexas, sendo duas delas 

decorrentes de lei e uma de índole constitucional: a ação de impugnação de mandato 

eletivo (AIME). Trata-se de ação absolutamente excepcional no âmbito eleitoral, que 

tem como finalidade, como é sabido, a gravíssima consequência de cassação dos 

mandatos de Presidente e Vice-Presidente, legitimamente reeleitos pelo voto popular. 

 

Sendo assim, há que se permear o julgamento desta ação com 

princípios e normas constitucionais, sobretudo aquelas previstas no artigo 86, caput e 

parágrafo 4º. da Constituição da República. 

 

Com efeito, a Carta Magna, em seu artigo 86, caput estabelece o 

regime constitucional de responsabilização do Presidente da República. E o faz de 

forma taxativa e categórica em duas hipóteses: responsabilização por prática de crime 

de responsabilidade (art.85, art.86, caput) ou por infração penal comum (art.86, caput e 

parágrafo 1º, inciso I). 

 

Ou seja: não prevê a Constituição Federal, de forma expressa, que 

Presidente e Vice-Presidente da República possam ter seus diplomas (e mandatos) 

cassados durante o seu exercício. 
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Situação similar à presente foi apreciada pelo TSE nos autos da 

Representação 10.887/91 (Resolução 17.745), com declínio de competência para o 

STF: 

 

 

 

De outro turno, o parágrafo 4º do mesmo artigo 86 estabelece que o 

òPresidente da Rep¼blica, na vig°ncia de seu mandato, n«o poder§ ser responsabilizado por atos 

estranhos ao exerc²cio de suas fun­»es.ó 

 

Por derradeiro, cumpre realçar que eventuais decisões anteriores desta 

Corte Superior Eleitoral em AIMEs referentes a mandatos de Governadores, Prefeitos, 

Senadores e Deputados, merecem ser consideradas com cautela, uma vez que a 

Constituição Federal estabelece regime jurídico específico e diferenciado de 

responsabilização de Presidente e Vice-Presidente da Republica. 

 

 

II.iv) EXTRAPOLAÇÃO ILEGAL DO OBJETO  
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Contextualização necessária  

 

Com a devida vênia, o presente processo divide-se em duas fases 

bastantes distintas que assim denominaremos: 

a) FASE PRÉ-ODEBRECHT ðcom início em dezembro de 2014 e 

término em 28 de fevereiro de 2017. 

 Duração ð 2 anos e 3 meses 

Fatos ð 11 supostos ilícitos 

Testemunhas ð41 

Realização de perícia contábil e força-tarefa com PF, SRF e 

COAF. 

22 volumes 

 

b) FASE ODEBRECHT ð com início em 23 de fevereiro de 2017 e 

término em 28 de abril último (encerramento da instrução) 

Duração ð 61 dias 

Fatos ð sem identificação pelo Juízo nem pelos advogados dos 

Representantes, uma vez que não constaram das exordiais de 

nenhuma das 3 ações eleitorais 

Testemunhas ð 14 

6 volumes  

 

Por óbvio, após 2 anos e 3 meses de intensa tramitação processual, a 

lide e o objeto processual encontravam-se plenamente estabilizados, superada a fase de 

oitiva de testemunhas, e em fase final de conclusão dos trabalhos periciais. 

 

No entanto, houve um verdadeiro atropelo procedimental, com a 

decis«o de oficio, do eminente Ministro Relator, fundada em òvazamentosó colhidos na 
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mídia escrita,  de  ouvir novas testemunhas, todos colaboradores premiados do Grupo 

Odebrecht. A partir daí, foram 10 testemunhas em e 2 acareações em apenas 10 dias.  

 

E mais: 

 

- sem que o eminente Ministro Relator tivesse delimitado o novo 

objeto da lide e o ònovo libelo acusat·rioó oriundo apenas das testemunhas de ju²zo, e 

não dos Representantes, nem do Ministério Público 

 

- sem que tivesse concedido oportunidade à defesa para exercer o 

indispensável contraditório e ampla defesa, uma vez que somente deferiu a reinquirição 

de Edinho Silva, e indeferiu todos os requerimentos formulados que envolviam a oitiva 

de novas testemunhas, a maioria delas referidas nos depoimentos do Grupo Odebrecht, 

e também indeferiu todos os requerimentos para a colheita de documentos e 

informações. 

 

Somente após o acolhimento de Questão de Ordem perante o 

Plenário do TSE, é que se admitiu a oitiva de uma segunda testemunha de defesa, o Ex-

Ministro Guido Mantega. 

 

Todavia, foram admitidas também  novas três testemunhas do juízo, 

Monica Moura, Joao Santana e André Santana a partir de requerimento feito em sessão 

pelo MPF. 

 

A ilegal e inadmissível extrapolação do objeto após a consolidação da 

lide será tratada neste tópico, ao passo que o inaceitável atropelo procedimental e brutal 

ofensa ao principio constitucional do contraditório e ampla defesa serão tratados em 

tópico posterior. 

 

Extrapolação Ilegal do Objeto 
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O instrumento de instauração e formalização da ação é a petição 

inicial que, guardando a argumentação deduzida e externando a pretensão agitada, 

delimita as balizas do litígio a ser solvido, fixa o seu objeto e possibilita ao réu defender-

se contra os argumentos e o pedido deduzidos em seu desfavor. 

 

Em Ação de Investigação Judicial Eleitoral, que encontra seu 

cabimento e procedimento no art. 22 da Lei complementar 64/90, não é diferente, in 

verbis: 

 

Art. 22. Qualquer partido político, coligação, candidato ou Ministério Público 

Eleitoral poderá representar à Justiça Eleitoral, diretamente ao Corregedor-Geral 

ou Regional, relatando fatos eindicando provas, indícios e circunstâncias 

e pedir abertura de investigação judicial para apurar uso indevido, desvio ou abuso 

do poder econômico ou do poder de autoridade, ou utilização indevida de veículos 

ou meios de comunicação social, em benefício de candidato ou de partido político, 

obedecido o seguinte rito: (Vide Lei nº 9.504, de 1997). 

 I - o Corregedor, que terá as mesmas atribuições do Relator em processos judiciais, 

ao despachar a inicial, adotará as seguintes providências: 

a) ordenará que se notifique o representado do conteúdo da 

petição, entregando-se-lhe a segunda via apresentada pelo 

representante com as cópias dos documentos, a fim de que, no 

prazo de 5 (cinco) dias, ofereça ampla defesa, juntada de 

documentos e rol de testemunhas, se cabível; (...) 

V - findo o prazo da notificação, com ou sem defesa, abrir-se-á 

prazo de 5 (cinco) dias para inquirição, em uma só assentada, 

de testemunhas arroladas pelo representante e pelo 

representado, até o máximo de 6 (seis) para cada um, as quais 

comparecerão independentemente de intimação; 
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VI - nos 3 (três) dias subseqüentes, o Corregedor procederá a todas as diligências 

que determinar, exofficio ou a requerimento das partes; 

VII - no prazo da alínea anterior, o Corregedor poderá ouvir 

terceiros, referidos pelas partes, ou testemunhas, como 

conhecedores dos fatos e circunstâncias que possam influir na 

decisão do feito; 

 

Pela mera leitura do artigo acima transcrito fica claro que a parte 

autora deverá descrever os fatos, indicar provas e arrolar testemunhas juntamente com 

a inicial, ficando impossibilitada de inovar em tais itens indefinidamente em momento 

posterior. 

 

Com efeito, a indicação de provas e testemunhas foi realizada pelos 

Representantes às fls. 27 verso e 28. A partir daí, abriu-se prazo para apresentação da 

resposta e passou-se à fase de dilação probatória 

 

 As provas testemunhais requeridas pelos Representantes foram 

produzidas, bem como novos requerimentos para oitiva de pessoas referidas pela 

testemunha Herton Araújo. 

 

Assim, decorrido o prazo legal para apresentação de resposta, a 

teor do disposto nos incisos V a IX do Art. 22 da Lei Complementar n° 64, 

entende-se como transpassada a fase de requerimentos probatórios, não 

cabendo mais qualquer requerimento nesse sentido! 

 

A oportunidade para requerimentos de provas adicionais se tornou 

preclusa, como leciona Fredie Didier:5 

 

                                                           
5 DIDIER, Fredie Jr. Curso de Processo Civil v. III, 2009, pg. 50. 
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òA preclus«o ® definida como a perda de uma situa­«o jur²dica ativa processual: 

seja perda de poder processual das partes, seja perda de um poder do juizó 

 

Verdadeiramente, o instituto da preclusão se apresenta como um 

limitar ao exercício abusivo dos poderes processuais das partes, bem como impede que 

questões já decididas pelo magistrado possam ser reexaminadas, evitando-se com isso o 

retrocesso e insegurança jurídica. Opera-se, nesse sentido, a preclusão temporal 

consistente na perda do poder processual em razão de seu exercício em momento 

oportuno. 

 

No mesmo sentido ora defendido, o  Tribunal Superior Eleitoral já 

decidiu que a  AIJE deve vir instruída com os documentos e rol de testemunhas 

necessários à valoração probatória pleiteada, sendo que qualquer extrapolação do objeto 

não pode ser valorada: 

 

RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO 

JUDICIAL ELEITORAL (AIJE) COM BASE NO ART. 22 DA 

LEI COMPLEMENTAR Nº 64/90 (ABUSO DE PODER 

ECONÔMICO) E ART. 30-A DA LEI Nº 9.504/97 

(IRREGULARIDADES NA ARRECADAÇÃO E GASTOS DE 

RECURSOS DE CAMPANHA). CERCEAMENTO DE DEFESA. 

NÃO OCORRÊNCIA. PRECLUSÃO. PRAZO PARA O 

AJUIZAMENTO. PRAZO DECADENCIAL. INEXISTÊNCIA. 

FIM DO MANDATO. PERDA DO INTERESSE DE AGIR. 

MÉRITO. DOAÇÃO ESTIMÁVEL EM DINHEIRO. AUSÊNCIA 

DE DECLARAÇÃO E RECIBO ELEITORAL. SANÇÃO 

APLICÁVEL. NEGATIVA DE OUTORGA DO DIPLOMA OU 

A CASSAÇÃO. ART. 30-A, § 2º. ABUSO DE PODER 

ECONÔMICO. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. 

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 
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1. Não prospera a alegação de cerceamento de defesa, já que a 

peça defensiva na ação de investigação judicial deve vir 

instruída com os documentos e o rol de testemunhas 

indispensáveis para a demonstração do alegado em suas 

razões.No caso, a tese de que seria necessária a oitiva de 

testemunhas está preclusa, pois o investigado não indicou, de 

pronto, o respectivo rol, conforme determina o art. 22, I, a, da 

Lei Complementar nº 64/90. Além disso, não juntou nenhum documento 

que pudesse demonstrar o alegado em suas razões. 2. Sendo a prova pericial 

prescindível para o deslinde do caso, não há ofensa ao art. 5º, LV, da 

Constituição. Precedente: REspe nº 21.421/SP, Rel. Min. Fernando Neves, DJ 

de 21.5.2004. No caso, o investigado não demonstrou a necessidade da prova. 

Intimado a apresentar alegações finais, protocolou-as oportunamente, sem, contudo, 

suscitar a ausência de manifestação do e. Tribunal a quo a respeito das provas 

requeridas. (...)6 

 

Em caso que muito se assemelha à questão ora debatida, em 

julgamentodo AgR-Respe 1593-89/AL que tratava de cassação de candidato por fatos 

diferentes daqueles inseridos na petição inicial de AIME, decidiu que a imputação 

inicial não pode ser modificada no decorrer do processo: 

 

òAinda que a base probat·ria possa ser m²nima para o ajuizamento da ação, 

mesmo assim essa base probatória tem de estar relacionada com o 

fato objeto da inicial, não lhe podendo ser estranho. 

E, no caso dos autos, a mudança da causa de pedir é mais evidente, porque a 

corrupção, que antes dizia respeito única e exclusivamente ao transporte de 

eleitores, passou a ser representada pela compra direta do voto por determinada 

                                                           
6 Recurso Ordinário nº 1453, Acórdão de 25/02/2010, Relator(a) Min. FELIX FISCHER, Publicação: DJE - 
Diário da Justiça Eletrônico, Data 5/4/2010, Página 207-209 RJTSE - Revista de jurisprudência do TSE, 
Volume 21, Tomo 2, Data 25/2/2010, Página 158 ) (corte e grifo nosso) 
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quantia em dinheiro, o que não foi nem minimamente alegado na 

inicial.ó 

 

Não é em vão que a eminente Ministra Maria Thereza de Moura 

Assis,7 quando funcionava como Relatora nestes autos,  aduziu que a presente causa 

seria julgada nos limites estritos do pedido, ao responder questionamento da defesa de 

Dilma Rousseff ainda na Fase Pré-Odebrecht: 

 

A questão de sua imprestabilidade ou não, e da suposta falta de 

correlação com os fatos narrados na inicial, será aferida quando 

da decisão final, momento em que será a prova analisada com 

profundidade sob os aspectos formal e material, certamente 

aproveitando-se apenas o que servir a um julgamento a se 

realizar nos estritos limites do pedido. 

 

Logo após o início da Fase Odebrecht, em petição, a defesa de Dilma 

Rousseff alertou o eminente Ministro Relator sobre a evidente extrapolação do objeto, 

nestes termos: 

 

òCom a m§xima v°nia, os fatos novos trazidos pelos depoimentos dos empresários 

da Odebrecht não guardam qualquer correlação com aqueles narrados nas 3 peças 

exordiais das ações eleitorais ora conexas, sendo evidente a extrapolação do objeto, 

razão pela qual pugna desde ja a defesa da Representada Dilma 

Rousseff para que o futuro julgamento a ser proferido pelo 

Tribunal Superior Eleitoral se limite aos estritos termos dos 

fatos narrados há mais de 2 anos nas petições iniciais, 

excluindo-se as falsas acusações perpetradas pelos depoentes do 

grupo Odebrecht.(Requerimento n.2)ó 

 

                                                           
7 Decisão de 19.04.2016 
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E assim se pronunciou o eminente Ministro Relator Herman 

Benjamin, em despacho de 14 de março último: 

 

òe) Extrapolação do objeto  

 

A representada requer que o julgamento a ser proferido pelo Tribunal Superior 

Eleitoral se limite aos "estritos termos dos fatos narrados há mais de 2 anos nas 

petições iniciais, excluindo-se as falsas acusações perpetradas pelos depoentes do 

grupo Odebrecht" .  

 

Obviamente, tal pedido envolve matéria de mérito, a ser conhecida pelos Ministros 

do Tribunal Superior Eleitoral por ocasião do julgamento da presente Ação de 

Investigação Judicial Eleitoral, razão pela qual deixo de apreciá-lo neste 

momento.ó 

 

Resta claro, portanto, que todas as provas produzidas que não 

detêm qualquer correlação com os fatos elencados na exordial não respeitam o 

princípio da estabilização da demanda e não podem ser utilizados para embasar 

eventual julgamento, sob pena de violação dos princípios do contraditório e 

ampla defesa, do devido processo legal  e também ao procedimento 

estabelecido pelo art. 22, I da LC 64/90. 

 

Com a máxima vênia, todos os fatos novos  não guardam qualquer 

correlação com aqueles narrados na  exordial da ação eleitoral, sendo evidente a 

extrapolação do objeto, razão pela qual pugna para que o julgamento a ser 

proferido por este Tribunal Superior Eleitoral se limite aos estritos termos dos 

fatos narrados há mais de 2 anos e 3 meses nas petições iniciais, excluindo-se as 

falsas acusações perpetradas pelos depoentes do grupo Odebrecht e dos 

publicitários. 
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III.DO CERCEAMENTO DE DEFESA  

 

 

Do Inaceitável Atropelo Procedimental e da Brutal Ofensa ao Princípio 

Constitucional do Contraditório e Ampla Defesa 

 

O processo em epígrafe conta com mais de dois anos e cinco meses 

de intensa tramitação perante este Tribunal Superior Eleitoral, tendo sido ouvidas mais 

de 55 testemunhas nesse prazo. 

 

 Sua condução passou pelas mãos dos Exmos. Ministros João Otávio 

Noronha, Maria Thereza de Moura Assis e atualmente é relatado pelo Exmo. Ministro 

Herman Benjamin. 

 

Salta aos olhos, entretanto, a forma como passou a ser conduzido a 

partir do dia 23 de fevereiro de 2017, ou seja, há pouco mais de 2 (dois) meses, com 

inaceitável atropelo procedimental, no que se denominou nesta peça como Fase 

Odebrecht. 

 

Com efeito, ao tomar conhecimento atrav®s de òvazamentos 

seletivosó publicados pela imprensa escrita sobre o pretenso conteúdo de depoimentos 

de colaboradores premiados que integravam a Odebrecht e que relação com a 

campanha presidencial de 2014, o eminente Ministro Relator, agindo de ofício, após 

prévia consulta ao Min. Fachin do STF e ao PGR, Rodrigo Janot, decidiu por inaugurar 

a aqui denominada FASE ODEBRECHT e colher os depoimentos sob sigilo : 

 

òdiante de indicativos extra²dos da m²dia escrita sobre a recente homologa­«o da 

colaboração premiada de 77 (setenta e sete) executivos da empresa Odebrecht,  no 
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âmbito da denominada Operação Lava Jato, e de que houve depoimentos 

relacionados ôa campanha eleitoral da chapa Dilma-Temer em 2014.ó 

 

Ora, como já se mencionou, houve um inaceitável atropelo 

procedimental a partir do dia 23 de fevereiro de 2017. 

 

Depois de transcorridos mais de 2 (anos) e 3 (três) meses de 

tramitação das ações, ouvidas 42 testemunhas (apenas 8 de defesa) e 22 volumes de 

documentos, com o objeto da lide claramente definido e consolidado, o eminente 

Ministro Relator decidiu por colher novos depoimentos como testemunhas de juízo, 

tendo como fundamento decis·rio os òvazamentos seletivosó publicados pela m²dia 

escrita. 

 

A partir daí, como testemunhas de juízo, foram tomados depoimentos 

de Marcelo Odebrecht, Benedito Jr, Fernando Reis, Hilberto Silva, Alexandrino 

Alencar, Claudio Melo Filho, Luis Eduardo Soares, Fernando Migliaccio, Jose Carvalho 

Filho, Maria Lucia Tavares, João Santana, Monica Moura, André Santana (13 

testemunhas), além de 2 acareações envolvendo Marcelo Odebrecht, Benedito Jr, 

Hilberto Silva, Claudio Melo, contando ainda com alguns novos esclarecimentos de 

Fernando Migliaccio ao longo das acareações. Tais depoimentos foram autorizados 

pelo STF, que determinou a observância ao sigilo imposto aos respectivos acordos de 

colaboração premiada.  

Oportuno lembrar que os acordos celebrados no âmbito da Operação 

Lava Jato decorreram de mais de 10 (dez) meses de negociação e 48 (quarenta e oito) 

reuniões, envolvendo 77 empresários e funcionários da Odebrecht, com o Diretor 

Presidente Marcelo Odebrecht  preso desde junho de 2015. 

 

 Somente aceitaram colaborar com a justiça após a Operação Xepa 

desbaratar o famigerado Departamento de Operações Estruturadas, ou seja, mais de um 

ano após a prisão de Marcelo Odebrecht. 
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No presente processo, em 10 dias (até o ultimo dia 10 de março), 

foram colhidos os depoimentos de 10 (dez) colaboradores premiados. 

 

Os depoimentos foram tão complexos e contraditórios entre si, que 

diante das dúvidas contundentes, também de ofício, o Eminente Ministro  Relator 

decidiu realizar 2 (duas) acareações, cujos atos envolveram 4 (quatro) das testemunhas e 

contaram ainda com o auxilio de um 5º. depoente, em uma das acareações. 

 

Findos estes depoimentos de testemunhas do juízo, sem sombra de 

dúvidas, inaugurou-se um novo libelo acusatório, contendo fatos absolutamente 

inéditos e novos às presentes ações, que não haviam sido mencionados nas peças 

exordiais apresentadas pelo PSDB em dezembro de 2014 e janeiro de 2015, há mais de 

2 (dois) anos e cinco meses. 

 

Por óbvio, além da extrapolação do objeto, já afirmada em tópico 

anterior, houve inaceitável atropelo procedimental ao não definir o eminente Ministro 

Relator quais seriam os fatos novos imputados. 

 

Não definiu o que configuraria o abuso de poder político e 

econômico exigido em sede de AIJE. 

 

Nem tampouco o fez o Ministério Público Eleitoral. 

 

Muito menos o fizeram os Representantes, que permaneceram 

silentes e inertes a partir de então. 

 

Instalou-se, com o máximo respeito, uma verdadeira inversão de 

papéis: a acusação deixou de ser feita pelos Representantes. 
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Os fatos acusatórios passaram a ser afirmados exclusivamente  por 

criminosos confessos e colaboradores premiados, ouvidos como testemunhas de juízo, 

sem que houvesse clara e precisa delimitação, pelo eminente Ministro Relator, 

sobrequais fatos seriam investigados e em que tais fatos poderiam configurar abuso de 

poder político ou econômico, legalmente exigíveis em sede de AIJE. 

 

Chegou-se ao absurdo de a própria Representada ter que inferir quais 

seriam as falsas acusações, para a partir daí, poder formular seus requerimentos 

indispensáveis ao exercício do contraditório e da ampla defesa, que acreditava seria 

inaugurado.  

 

Doce ilusão: o atropelo procedimental consolidou-se no 

indeferimento da quase a totalidade dos requerimentos feitos pela defesa de Dilma 

Rousseff e na negativa de produção de provas que estariam aptas a fulminar as falsas 

acusações lançadas pelos criminosos confessos e colaboradores premiados do Grupo 

Odebrecht! 

 

Pois bem. Adentremos o flagrante  cerceamento de defesa e a brutal 

ofensa ao principio constitucional do contraditório e ampla defesa. 

 

Em síntese, o novo libelo acusatório inaugurado unicamente pelos 

colaboradores premiados da Odebrecht e não delimitado pelo eminente Ministro 

Relator, compõe-se, em tese,  das seguintes infundadas acusações: 

 

(i) Suposto pedido de doação eleitoral de 50 milhões de Reais para a 

campanha de 2010 como òcontrapartidaó a atua­«o estatal ben®fica a 

Odebrecht; 

(ii) Suposto pagamento de despesas eleitorais não contabilizadas aos 

publicitários Monica Moura e João Santana, por serviços prestados na 

campanha de 2014; 
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(iii) Suposto pagamento de doação eleitoral, via Caixa 2, a 4 (quatro) 

Partidos da Coligação com a Força do Povo, sob a alegação de 

òcompra de tempo de TVó; 

(iv) Suposto pagamento de doa­«o eleitoral por òterceirosó ou 

òbarriga de alugueló, atrav®s da Cervejaria Petr·polis; e 

(v) Suposto pagamento de doação eleitoral, via caixa 2, de 10 milhões 

de reais a campanhas do PMDB.  

 

Tais falsas acusações foram carreadas aos autos como prova 

irrefutável, não obstante serem baseadas em afirmações unilaterais ou em 

corroborações recíprocas com outros colaboradores.  

 

Além disso, os delatores mencionam como pretensas provas 

documentos produzidos por eles mesmos, de forma unilateral, sem a participação 

daqueles que acusam de envolvimento ilícito. 

Pois bem. Esgotados os depoimentos das testemunhas de juízo na 

sexta-feira, dia 10 de março de 2017, perto das 21h, e sem que as partes tivessem 

naquele momento acesso ao inteiro teor das transcrições (apenas as transcrições de 5 

depoimentos estavam disponíveis), o Eminente Ministro Relator determinou, como 

prazo ad quem para a apresentação de requerimentos das partes sobre os depoimentos 

prestados, o dia 13 de março de 2017 (segunda-feira). 

 

Em primeiro lugar, importa registrar que a inauguração dessa nova 

fase implica clara EXTRAPOLAÇÃO DO OBJETO, como já sustentado alhures. 

 

Por outro lado, em atenção ao principio da eventualidade, 

considerando  a improvável hipótese de tais depoimentos serem considerados como 

provas irrefutáveis, a Representada apresentou uma série de requerimentos no exíguo 

prazo assinalado pelo Eminente Ministro Relator, sobre os depoimentos e falsas 

acusações apresentadas pelos antigos integrantes do grupo Odebrecht e sobre as provas 
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que deveriam ser produzidas para o fim de a Representada pudesse exercer 

plenamente o seu direito ao contraditório e à ampla defesa. 

 

Repise-se: com a determinação de prazo tão exíguo para a 

apresentação de requerimentos quanto aos depoimentos da ODEBRECHT 

(menos de 24 horas úteis) já estava claramente configurada a violação ao 

direitos processuais-constitucionais ora examinados.  

 

Tal situação mostra-se ainda mais gravosa quando se leva em conta 

que tais depoentes são, em essência, delatores, em colaboração premiada, portanto 

criminosos confessos e altamente especializados, cujas afirmações são 

contraditórias entre si e desprovidas de qualquer suporte documental em que se 

demonstrasse o teor das alegações, nem muito menos a participação dos 

supostos envolvidos. 

 

Portanto, em hipótese alguma, a mera palavra dos delatores poderia 

ser tida como verdade absoluta ou poderá ser utilizada como prova inconteste nestes 

autos.8 

 

Além disso, precisamente por essa razão, havia que se assegurar à 

exaustão o pleno exercício do contraditório relativamente a tais depoimentos, a uma 

porque trata-se de direito constitucional e internacional da Representada que se 

encontra na iminência de ver utilizada em seu desfavor uma prova de validade 

                                                           
8 Nesse sentido a orientação definida pelo Supremo Tribunal Federal, na lição do decano Ministro Celso de 
Mello (PET 5700/DF), sobre a colaboração premiada como mero instrumento de obtenção da prova, e não 
como meio de prova: òComo se sabe, o Supremo Tribunal Federal tem admitido a utilizaçãodo instituto da colaboração 
premiada (cujo ònomen jurisó anterior era o dedela­«o premiada), ressalvando, no entanto, bem antes do advento daLei no 
12.850/2013 (art. 4o, § 16), que nenhuma condenação penal poderáterpor único fundamento as declarações do agente 
colaborador (HC 94.034/SP,Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA ð RE 213.937/PA, Rel. Min. ILMAR 
GALVÃO,v.g.): (...) O aspecto que venho de ressaltar ð impossibilidade de condenaçãopenal com suporte 
unicamente em depoimento prestado pelo agentecolaborador, tal como acentua a doutrina (EDUARDO ARAÚJO 
DASILVA, òOrganizações Criminosas: aspectos penais e processuaisdaLei no 12.850/13ó, p. 71/74, 
item n. 3.6, 2014, Atlas, v.g.) ð constituiimportante limitação de ordem jurídica que, incidindo  sobre os poderes doEstado, 
objetiva impedir que falsas imputações dirigidas a terceiros òsobpretexto de colabora­«o com a Justi­aó possam provocar 
inaceitáveis errosjudiciários, com injustas condena­»es de pessoas inocentes.ó (corte nosso) 
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altamente questionável; a duas porque interessa ao órgão julgador que suas 

decisões se fulcrem em provas robustas de forma a assegurar a legitimidade e 

higidez de suas decisões e prevenir gravíssimos e indesejáveis erros judiciários. 

 

Assegurar o contraditório e a ampla defesa em um caso como este, 

em que se inaugurou uma fase extraordinária de instrução probatória com 

predominância de fragilíssimas provas, implica, precisamente, assegurar à Representada 

o exercício de todo o conteúdo do direito ao contraditório e à ampla defesa. 

 

 Isto, por sua vez, significaria, no mínimo, assegurar-lhe o conteúdo 

dos direitos elencados no Artigo 8.2 da Convenção Americana sobre Direitos 

Humanos, em plena igualdade. Vale a transcrição: 

 

2. Toda pessoa acusada de delito tem direito a que se presuma sua inocência 

enquanto não se comprove legalmente sua culpa.  Durante o processo, toda pessoa 

tem direito, em plena igualdade, às seguintes garantias mínimas: (...) 

c. concessão ao acusado do tempo e dos meios adequados para a preparação de sua 

defesa; (...) 

f. direito da defesa de inquirir as testemunhas presentes no tribunal e de obter o 

comparecimento, como testemunhas ou peritos, de outras pessoas que possam lançar 

luz sobre os fatos; (...) 

(grifamos).ó9 

 

Retomando a cronologia daquela que se pode chamar de fase 

ODEBRECHT de instrução probatória, repita-se: uma vez esgotados os depoimentos das 

testemunhos de juízo na sexta-feira, dia 10 de março de 2017, perto das 21h, e sem 

que as partes tivessem naquele momentoacesso ao inteiro teor das transcrições 

(apenas as transcrições de 5 depoimentos estavam disponíveis), o Eminente Ministro 

                                                           
9 Convenção Americana sobre Direitos Humanos, promulgada pelo Decreto no 678, de 6 de novembro de 
1992 (Pacto de São José da Costa Rica, de 22 de novembro de 1969). 
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Relator determinou, como prazo ad quem para a apresentação de requerimentos das 

partes sobre os depoimentos prestados, o dia 13 de março de 2017 (segunda-feira). 

 

Ora, não obstante a característica de sumariedade da AIJE, em um 

caso tão complexo como o presente ð talvez o mais complexo da história desse Egrégio 

Tribunal Superior ð estava clara a irrazoabilidade da concessão de menos de 24 horas 

úteis para a análise de todos os depoimentos, complexos e numerosos, ainda mais sem 

suas transcrições! 

 

 Resta clara, ainda, a violação do Artigo 8.2.c da Convenção 

Americana sobre Direitos Humanos (que assegura, como garantia, o tempo e meios 

adequados à preparação da defesa) e do Artigo 5o da Constituição da República 

Federativa do Brasil. 

 

Como se isto somente não bastasse, se seguiram outras tantas 

violações destes dispositivos, garantidores dos direitos ao contraditório e à ampla 

defesa. Vejamos.  

 

Não obstante o prazo exíguo, a Defesa da Representada logrou 

apresentar requerimentos, no dia 13 de março de 2017, que objetivavam elidir as 

levianas e irreais declarações dos delatores do grupo Odebrecht. Foram eles: 

 

1. Expedição de oficio ao Eminente Min. Edson Fachin e ao 

Procurador Geral da República, Dr. Rodrigo Janot, para que 

fossem compartilhados com o TSE os acordos de delação 

premiada dos depoentes empresários da Odebrecht (Marcelo 

Odebrecht, Benedito Jr, Fernando Reis, Hilberto Silva, 

Alexandrino Alencar, Claudio Melo Filho, Luis Eduardo Soares, 

Fernando Migliaccio, Jose Carvalho Filho e Maria Lucia 

Tavares), assim como os anexos cujos conteúdos fossem 
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pertinentes a estas ações eleitorais, preservando-se o sigilo 

imposto. 

 

Fundamento ð A defesa da Representada precisava analisar se o teor dos 

depoimentos prestados perante o TSE coincidia com aqueles prestados na 

colaboração premiada pelos depoentes do grupo Odebrecht. 

 

O requerimento ainda se justificava porque já houve precedente de caso semelhante 

nestes autos e o cotejo de depoimento com a documentação pertinente foi 

fundamental para que a ampla defesa fosse exercitada em sua plenitude e 

reestabelecida a verdade  em juízo. 

 

Com efeito, ao ler o depoimento prestado pelo delator Otavio Azevedo 

(Andrade Gutierrez) ao TSE e examiná-lo em conjunto com a colaboração 

premiada, a defesa de Dilma Rousseff pode buscar os documentos que 

comprovaram que informações erradas haviam sido prestadas ao TSE, 

culminando com reinquirição de Otavio Azevedo e a retificação 

das informações errôneas prestadas à Justiça Eleitoral. 

 

Portanto, o requerimento de acesso à documentação requerida era medida 

indispensável para o exercício da ampla defesa e do contraditório por parte da 

Representada Dilma Rousseff e que, ainda, resguardaria a previsibilidade e a 

coerência na condução do procedimento corretamente adotado em relação a todos os 

outros depoentes também colaboradores premiados que prestaram depoimento 

nestas ações. 

 

Por óbvio, assim como o STF autorizou que tais depoimentos fossem prestados ao 

TSE sem que fosse descumprido o dever de sigilo, também restaria assegurado o 

sigilo aos mencionados termos de colaboração premiada, que deveriam ser mantidos 

em autos apartados e indevassáveis.  
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Finalmente, o acesso à documentação em questão asseguraria o respeito a direito 

consolidado no verbete 14 da Súmula Vinculante do STF:  

 

Súmula Vinculante 14: É direito do defensor, no interesse do 

representado, ter acesso amplo aos elementos de prova que, já documentados 

em procedimento investigatório realizado por órgão com competência de 

polícia judiciária, digam respeito ao exercício do direito de defesa. 

 

2. Oitiva de Ubiraci Soares (funcionário do Departamento de 

Operações Estruturadas) e dos operadores AlvaroNovis e 

Vinicius Claret (vulgo Tuta e Juca Bala). 

 

- Fundamento ð Tais pessoas foram referidas pelos depoentes Hilberto 

Silva, Fernando Migliaccio, Luis Eduardo Soares e Maria Lucia Tavares, tendo 

sido Ubiraci Soares (vulgo Bira) referido como o responsável por inserir no sistema 

MyWebday todas as requisições de pagamento (caixa 2) e os operadores 

AlvaroNovis e Vinicius Claret como os responsáveis pelas operações Paulistinha, 

Carioquinha e em Salvador. 

 

3. Determinação a Hilberto Silva e Fernando Migliaccio, do 

Departamento de Operações Estruturadas da ODEBRECHT, 

para que, em 48 horas, trouxessem aos autos informações 

contendo pagamentos supostamente efetuados a Monica Moura 

e Joao Santana, no Brasil e no Exterior, com identificação dos 

eventos (El salvador, Angola, Venezuela, Republica 

Dominicana, Panamá,  Argentina e Brasil), com discriminação 

de data, valor, moeda, praça de pagamento (se for em dinheiro), 

conta no exterior, nome do operador envolvido, nome da pessoa 

que recebeu, codinome e senhas utilizados. 
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Fundamento-Providência indispensável diante da pretensa acusação feita, 

sobretudo pelos delatores Hilberto Silva e Fernando Migliaccio, de que o engenhoso 

Departamento de Operações Estruturadas (por eles chefiado) teria pago caixa 2 a 

Monica Moura e Joao Santana pela campanha da chapa Dilma-Temer (2014) e 

também de outras campanhas no exterior no mesmo período. 

 

Em razão da absoluta falta de qualquer corroboração documental pelos depoentes, 

tal providência era essencial para propiciar à defesa da Representada a necessária 

análise contábil e demonstrar a inconsistência e a inveracidade da falsa acusação de 

caixa 2 na campanha eleitoral da chapa Dilma-Temer. 

 

4. Reinquirição de Edinho Silva, Coordenador Financeiro da 

Chapa Dilma-Temer. 

 

Fundamento  - Os delatores Marcelo Odebrecht e Alexandrino Alencar 

fizeram falsas afirmações envolvendo Edinho Silva em relação a doações a partidos 

coligados para suposta òcompraó de tempo de TV, bem como em referencia a 

doação por outra empresa (cervejaria Petrópolis), supostamente a pedido do grupo 

Odebrecht. 

 

A reinquirição de Edinho Silva mostrava-se fundamental para que a defesa da 

Representada pudesse esclarecer como foi feita a doação pela Cervejaria Petrópolis, 

assim como eventual pedido de doações a partidos coligados. Poderia esclarecer 

também como foi feita a contratação de Joao Santana e Monica Moura. 

 

5. Oitiva dos Presidentes dos 9 Partidos Políticos à época da 

constituição da Coligação com a Força do Povo: 

 

PT ð Rui Falcão; 
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PMDB ð Valdir Raupp; 

PSD ð  Gilberto Kassab; 

PP ð  Ciro Nogueira; 

PR ð  Alfredo Nascimento; 

PROS ð Eurípedes Júnior; 

PDT ð Carlos Lupi; 

PRB ð Marcos Pereira; e 

PC do B - Renato Rabelo. 

 

Fundamento - Os depoentes Marcelo Odebrecht, Alexandrino Alencar e 

Fernando Reis afirmaram terem feito pagamentos, via caixa 2, para que a 

Coliga­«o fosse constitu²da com pretensa òcompraó de espa­o  de TV. 

 

Para que pudesse demonstrar a inveracidade das falsas acusações feitas pelos 

delatores, era fundamental para a defesa da Representada que fossem ouvidos os 

Presidentes, à época, dos Partidos Políticos coligados, para que esclarecessem as 

razões e os motivos que os levaram a se coligarem, bem como se receberam recursos 

via Caixa 2 pagos pela Odebrecht. 

 

Importante lembrar, a esse respeito, que tais depoimentos faziam-se ainda mais 

necessários quando se constata que a Coligação para as eleições de 2010 foi quase 

a mesma do que a das eleições de 2014, o que demonstra, uma vez mais, a 

inveracidade das alegações dos depoentes-delatores.10 

 

Acresça-se a isso o fato de que os Srs. Carlos Lupi, Marcos Pereira, Euripedes Jr 

e Gilberto Kassab foram mencionados pelos delatores, assim como o PC do B, o 

que justificava também os seus esclarecimentos. 

 

                                                           
10Veja-se a composição das coligações: Em 2010: Coligação Para o Brasil seguir mudando (PT,PMDB, 
PCdoB, PDT, PRB, PR, PSB, PSC, PTC e PTN) ð 10 partidos políticos. Em 2014: Coligação Com a Força 
do Povo (PT/PMDB/PSD/PP/PR/ PROS/PDT/PC do B/PRB) ð 9 partidos políticos. 
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6. Oitiva de Eliseu Padilha e Jose Yunes  

 

Fundamento - Os delatores Marcelo Odebrecht, Claudio Melo Filho e Jose 

Carvalho Filho, em depoimentos em parte contraditórios entre si, fizeram a 

acusação de que teriam contribuído com 10 milhões de Reais para campanhas do 

PMDB em 2014, tendo 6 milhões de Reais sido entregues a Paulo Skaf e 4 (ou 

5) milhões a Eliseu Padilha. 

 

Como em 2014 Eliseu Padilha não era candidato a cargo eletivo e desempenhou 

função de Coordenação da Campanha do Vice Michel Temer dentro da chapa 

Dilma-Temer, ocupando inclusive uma sala dentro do Comitê Central, fazia-se 

fundamental o seu depoimento para esclarecer :  (1) se recebeu os recursos via caixa 

2 ; (2) se destinou estes recursos à chapa Dilma Temer. 

 

Igualmente fundamental se mostrava o depoimento de José Yunes, acusado de 

receber caixa 2 em seu escritório, que também não era candidato a cargo eletivo,  e 

diante de sua notória amizade com o então Vice-Presidente Michel Temer, fazia-

se necessário que esclarecesse:  (1) se recebeu os recursos via caixa 2 e (2) se 

destinou tais recursos à chapa Dilma-Temer. 

 

7. Oitiva de Guido Mantega 

 

Fundamento - O delator Marcelo Odebrecht fez falsas acusações de que Guido 

Mantega, como representante da chapa Dilma-Temer, teria pedido 50 milhões de 

Reais como contrapartida pecuniária para a campanha de 2010 e que também 

pedira pagamentos, via caixa 2,  para João Santana para a campanha 

presidencial de 2014. 
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Como foi nominalmente referido pelo delator Marcelo Odebrecht, fazia-se 

fundamental a oitiva de Guido Mantega para apresentar os necessários 

esclarecimentos. 

 

8. Oitiva de Sergio Neves,  André Vital e Oswaldo Borges; 

juntada da matéria jornalística do blog do Fausto Macedo que 

reproduz material relacionado aos depoimentos prestados pelos 

delatores Marcelo Odebrecht e Benedito Jr; reconsideração da 

decisão de tarjar os trechos que mencionam Aécio Neves nos 

depoimentos de Marcelo Odebrecht e Benedito Jr 

 

Fundamento - Desde o início deste processo, a defesa de Dilma Rousseff, como 

uma de suas teses de defesa, tem argumentado como uma das razões da 

inexistência dos alegados abusos de poder político e econômico, que a chapa 

liderada por Aécio Neves teria recebido doações das mesmas empresas, às vezes até 

em valores superiores, o que desfiguraria a fantasiosa afirmação de "desequilíbrio 

do pleito". 

 

Portanto, a defesa de Dilma Rousseff requereu a reconsideração da decisão de 

tarjar os trechos dos depoimentos de Marcelo Odebrecht e Benedito Jr que 

mencionam as doações oficias e via caixa 2 à chapa adversária liderada por Aécio 

Neves, por se tratar de matéria evidentemente pertinente à tese de defesa pela 

inocorrência de abuso de poder político e econômico que acarretasse o desequilíbrio 

do pleito. 

 

Em segundo lugar, requereu ainda, a juntada de matéria publicada em 10 de 

dezembro de 2016 pelo Blog do Fausto Macedo (portal do Estadão Política), 

onde consta a reprodução de conversa encontrada no telefone celular de Marcelo 

Odebrecht com Benedito Jr, assim como email de Fernando Migliaccio a Maria 

Lucia Tavares, que corroboram as afirmações feitas em juízo pelos delatores 
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Marcelo Odebrecht e Benedito Jr, o que também fundamentou o requerimento 

formulado para que fossem ouvidos Sergio Neves, André Vital e Oswaldo Borges. 

 

Qual não foi a surpresa da defesa da Representada quando, em 

decisão de 14 de março às 19h04min, o Eminente Ministro Relator indeferiu a quase 

totalidade dos requerimentos da defesa, o que configura, uma vez mais, ofensa clara 

aos direitos constitucionais ao contraditório e à ampla defesa.  

 

Permitiu apenas a reinquirição de Edinho Silva!  

 

E, decidiu indeferir algumas oitivas presenciais, admitindo apenas 

meras declarações por escrito!!  

 

Desta forma, e considerando a irrecorribilidade das decisões 

interlocutórias em âmbito processual eleitoral, a defesa da Representada apresentou,  

às 12h27min do dia 16 de março de 2017, pedido de reconsideração quanto a cada uma 

das decisões de indeferimento. Veja-se, especificamente: 

 

1. Indeferimento da oitiva de Guido Mantega e a determinação 

de sua substituição por declaração escrita. 

 

A decisão de indeferimento se baseou, primordialmente, na suposição de que o Sr. 

Guido Mantega se utilizaria do òprivil®gio da n«o auto-incrimina­«oó e, portanto, 

deixaria de responder às questões a ele colocadas.  

 

Em seu pedido de reconsideração a defesa da Representada argumentou que isto 

não se sustenta, notadamente porque não se trata de processo que implica acusações 

à testemunha. Ademais, se assim fosse, não teria sido possível a oitiva de quase 

nenhuma testemunha neste processo, já que muitos teriam interesse em não se auto-

incriminar. Não obstante, foram todas ouvidas. 
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Além disso, diante do SIGILO imposto às transcrições dos depoimentos, era 

juridicamente impossível que se elaborasse uma òdeclara­«o escritaó sem pr®via 

indagação ou apresentação dos fatos. Não se podia exigir à testemunha que 

escrevesse uma declaração contestando  fatos acusatórios que não lhe haviam sido 

apresentados, vez que estão submetidos a regime de sigilo, e só poderiam ser 

apresentados a terceiros por ato exclusivo do Juízo, como detentor do dever de 

resguardar o sigilo. 

 

Ou seja, para que fosse efetivamente respeitado o contraditório e ampla defesa da 

Requerida em sua inteireza, o Sr. Guido Mantega teria que ter sido ouvido em 

juízo, para que lhe pudessem ser apresentados os fatos acobertados por sigilo 

judicial e a partir daí prestar seus esclarecimentos, utilizando-se do direito de não 

auto-incriminação se assim desejasse no momento do ato processual. 

 

Ao assim não proceder, o Eminente Relator violou, mais uma vez, o contraditório 

e ampla defesa. 

 

Vale lembrar que em outra decisão de indeferimento a pleito formulado por 

Marcelo Odebrecht, o Eminente Relator reafirmou a ordem de sigilo às 

transcrições de todos os depoimentos, in verbis: 

 

òNo que diz ao segundo requerimento formulado pelo Sr. Marcelo, qual 

seja o prévio acesso às transcrições, deve ser indeferido. Ainda que se 

compreendam as razões do diligente e colaborativo patrono, a verdade é 

que, por um lado, o sigilo processual estabelecido em 

relação a cada transcrição é mantido perante os demais 

testemunhas e seus advogados. Por outro lado, o depoimento 

sempre se refere a fatos, dentro do compromisso de dizer a verdade, 
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inexistindo razão jurídica a sustentar o prévio acesso à transcrição como 

condicionante ao ato de acarea­«o.ó(grifamos) 

 

2. Indeferimento de oitiva pessoal dos Presidentes dos Partidos 

e determinação de apresentação de declarações escritas 

 

Pelas mesmas razões anteriormente expostas, a defesa da Representada requereu a 

reconsideração da r. Decisão para deferir a oitiva pessoal dos Presidentes do PDT, 

PC do B, PRB e PROS, uma vez ser impossível que eles fizessem qualquer 

declaração sem  tomar conhecimento dos fatos acusatórios mantidos sob sigilo 

judicial. 

 

3. Indeferimento de pleito de determinação aos delatores 

Hilberto Silva e Fernando Migliaccio, do Departamento de 

Operações Estruturadas, para que, em 48 horas, trouxessem aos 

autos informações contendo pagamentos supostamente 

efetuados a Monica Moura e João Santana, no Brasil e Exterior, 

com identificação dos eventos (El salvador, Angola, Venezuela, 

Republica Dominicana, Panamá,  Argentina e Brasil), com 

discriminação de data, valor, moeda, praça de pagamento(se for 

em dinheiro), conta no exterior, nome do operador envolvido, 

nome da pessoa que recebeu, codinome e senhas utilizados. 

 

Este indeferimento se baseou no argumento de que as testemunhas não teriam mais 

acesso ao sistema informatizado e de que os dados de corroboração haviam sido 

juntados em Juízo. 

 

Nessa ocasião, a defesa requereu a reconsideração considerando que a questão 

central se revela nas seguintes perguntas: Monica Moura e João Santana receberam 

ou não despesas eleitorais não contabilizadas pagas pela Odebrecht? Em caso 
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positivo, quem teria ordenado o pagamento?  Quem teria recebido? Quando? 

Quanto? Aonde? Teria havido alguma participação dos candidatos Dilma e 

Temer? 

 

Além de não haver as respostas a tais perguntas, os dados de corroboração 

apresentados nada comprovam! 

 

O delator Fernando Migliaccio, que chegou a afirmar em juízo, ter encontrado 

algumas vezes com Monica Moura e ter pago R$ 16 milhões por serviços eleitorais 

não contabilizados, apresentou singela petição com único parágrafo: 

 

ò(..) informar que todos os documentos e demais dados de corrobora­«o 

concernentes ao depoimento que prestou perante Vossa Excelência estão em 

posse de autoridades que capitaneiam as investigações da denominada 

òOpera­«o Lava-jatoó ð eis que oportunamente apreendidas ð e, desta 

feita, n«o est«o dispon²veis ao peticion§rio para que os apresente em ju²zo.ó  

 

Desta forma, o delator Fernando Migliaccio não apresentou nenhum documento 

que corroborasse as alegações feitas em relação a Monica Moura e João Santana. 

Além disso, afirmou que tais documentos e dados de corroboração 

estão em posse da Operação Lava-jato. 

 

Sendo assim, diante do notório e exitoso compartilhamento já instaurado nestes 

autos, de documentos com a Operação Lava Jato, seja em sede de STF, seja em 

sede da 13ª Vara federal de Curitiba, a defesa da Representada requereu a 

expedição de ofício aos representantes da Operação Lava Jato para que 

compartilhassem com este e. Juízo, todos os dados de corroboração e documentos 

concernentes ao colaborador premiado Fernando Migliaccio da Silva, em caráter de 

urgência, em respeito ao principio da celeridade processual. 
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Por outro lado, os parcos documentos anexados pelo delator Hilberto Silva como 

dados de corroboração, chocam-se frontalmente e contradizem o depoimento 

prestado por Fernando Migliaccio. 

 

Enquanto Migliaccio afirma ter supostamente pago R$ 16 milhões ao longo da 

campanha de 2014 a Monica Moura e João Santana, o delator Hilberto Silva 

anexa uma Planilha intitulada Conta 2 ð Posição Pós Itália ð datada de 31 de 

março de 2014 ---- portanto em período pré-eleitoral !!! --- onde se l° ò2014 Feira  

16.000ó. 

 

A se admitir, em tese, que Feira fossem Monica e João Santana, o aludido 

pagamento de 16 milhões, se realmente existiu, teria ocorrido até 31 de março de 

2014, em data anterior ao período eleitoral, e portanto, perfeitamente admissível 

que não se relacionasse a serviços para a chapa Dilma-Temer (que nem existia!!), 

mas poderia estar relacionado com alguma campanha estrangeira alegadamente 

financiada pela Odebrecht, como por exemplo, no Panamá. 

 

Assim, diante de evidentes contradições e da ausência de dados de corroboração dos 

depoimentos prestados por Fernando Migliaccio e Hilberto Silva perante o TSE, 

em relação à gravíssima acusação de que teriam pago despesas eleitorais não 

contabilizadas a Monica Moura e João Santana em favor da chapa Dilma-

Temer, a Representada renovou o requerimento de expedição de ofício aos 

representantes da Operação Lava Jato para que compartilhassem todos os dados 

de corroboração e documentos concernentes ao colaborador premiado Fernando 

Migliaccio da Silva, em caráter de urgência. 

 

4. Indeferimento do pleito de expedição de ofício ao Eminente 

Min. Edson Fachin e ao PGR, Dr. Rodrigo Janot, para que 

fossem compartilhados com o TSE os acordos de delação 

premiada dos depoentes empresários da Odebrecht (Marcelo 
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Odebrecht, Benedito Jr, Fernando Reis, Hilberto Silva, 

Alexandrino Alencar, Claudio Melo Filho, Luis Eduardo Soares, 

Fernando Migliaccio, Jose Carvalho Filho e Maria Lucia 

Tavares), assim como os anexos cujos conteúdos fossem 

pertinentes a estas ações eleitorais, preservando-se o sigilo 

imposto. 

 

O pleito foi indeferido por considerar o Eminente Relator que os depoimentos 

foram prestados sob o crivo do contraditório, com perguntas e reperguntas, e sob o 

argumento de que o processo não poderia ficar submetido a condição suspensiva de 

eventual levantamento de sigilo das colaborações. 

 

A defesa da Representada argumentou que, embora os 

depoimentos tenham sido prestados sob o crivo do 

contraditório, isto não era suficiente. Para que o contraditório e 

ampla defesa fossem efetivamente respeitados em juízo, era 

fundamental que se garantisse à Representada o pleno acesso 

ao teor integral das imputações feitas para que pudessem ser  

confrontadas entre si, a fim de examinar com profundidade 

eventuais contradições e até informações falsas ou errôneas. 

 

O que constava dos autos naquele momento era apenas a palavra dos delatores e 

eventuais documentos produzidos por eles próprios. Não obstante, à Representada 

é legitimo examinar todos os elementos que compõem as acusações levantadas, para 

que possa demonstrar a sua cabal inveracidade e improcedência. 

 

Negar-lhe o acesso aos documentos significa negar-lhe a possibilidade de se defender 

e demonstrar a injustiça e a ilegitimidade das acusações. Significa menosprezar o 

direito ao contraditório e ampla defesa. 
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Insista-se: pretendia a Representada que lhe fosse assegurado exatamente o mesmo 

procedimento utilizado neste processo em relação aos outros delatores, como Ricardo 

Pessoa, Otavio Azevedo, Paulo Roberto Costa, entre tantos outros. 

 

O melhor exemplo de respeito ao contraditório e ampla defesa deu-se em relação ao 

depoimento do delator Otavio Azevedo: a defesa de Dilma Rousseff ao ter acesso a 

todos os documentos, conseguir confrontar as informações prestadas ao TSE com 

aquelas constantes da colaboração premiada. E, por constatar incongruências, 

diligenciou  e conseguiu localizar documentação que demonstrava de forma cabal 

que informações erradas haviam sido prestadas ao TSE pelo delator. Foi 

exatamente a partir de tal  constatação que o Eminente Relator 

reinquirir o delator, que retificou o depoimento anterior e 

reconheceu que tinha prestado informações erradas ao TSE. 

 

A Representada não pede nada além e nada aquém do que já lhe fora concedido 

nestes autos, como essencial ao exercício do contraditório e da ampla defesa: a 

manutenção da previsibilidade e do correto procedimento até então adotados, 

inexistindo razão jurídica para adoção de postura diversa. Data máxima vênia, a 

defesa jamais pleiteou o implemento de condição suspensiva a este processo. 

 

O requerimento cingia-se a solicitar ao STF e ao PGR o compartilhamento das 

informações constantes dos acordos de colaboração premiada e respectivos anexos 

dos 10 (dez) colaboradores que testemunharam ao TSE. Por óbvio, apenas em 

relação ao objeto da demanda no TSE. Não seria a primeira, nem a última vez, 

que autoridade judiciais compartilhariam informações de natureza sigilosa. 

 

Eventual negativa de acesso à Representada da integralidade dos acordos de 

colaboração premiada e demais documentos que se referem aos depoimentos das 10 

testemunhas de juízo perante o TSE, ensejaria inquestionável negação ao exercício 
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do contraditório e da ampla defesa, incorrendo a presente instrução probatória em 

indesejável vício de nulidade absoluta. 

 

Desafortunadamente, foi exatamente isso que aconteceu: os 

requerimentos foram indeferidos, uma vez mais!  

 

A oitiva da testemunha Edinho Silva foi deferida, e seu 

depoimento marcado para a mesma semana, dia 17 de março às 18h, em São 

Paulo. 

 

Entretanto, antes ainda de apreciar referido pedido de reconsideração, 

o Eminente Ministro Relator determinou, em 16 de março, ao final da  tarde, o acesso a 

documentos que, supostamente, corroborariam os depoimentos das testemunhas-

delatores. 

 

 Como se vê, trata-se de tramitação açodada que, à evidência, dificulta, 

prejudica e cria obstáculosao exercício do contraditório e da ampla defesa.  

 

Ao final do depoimento de Edinho Silva, as 19:34h do dia 17 de 

março (sexta-feira), novamente o Eminente Ministro Relator concedeu o exíguo prazo 

de 24 hs, para que as partes de manifestassem sobre os documentos de corroboração 

anexados pelos colaboradores premiados do Grupo Odebrecht. 

 

Em 20 de março de 2017, a defesa da Representada, valendo-se do 

prazo exíguo de 24 horas, apresentou considerações acerca dos supostos documentos 

de corroboração, conforme se transcreve abaixo: 

òValendo-se do exíguo prazo de 24 horas para se manifestar sobre dados de 

corroboração juntados pelos delatores da Odebrecht, passa a defesa de Dilma 

Rousseff a demonstrar que ABSOLUTAMENTE NADA FORA 

JUNTADO COMO DOCUMENTOS DE CORROBORAÇÃO, 
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requerendo seja determinado às testemunhas que acrescentem os necessários 

documentos, sob pena de tornar sem efeito os depoimentos prestados perante o 

TSE. 

Passemos a identificar um a um. 

 

04. Alexandrino Alencar  

Depoimento ð afirma que teria tido reunião com Marcelo Odebrecht e Edinho 

Silva, em 11 de junho de 2014, na sede de Odebrecht, onde teria ficado acertada a 

doa­«o via òCaixa 2ó a partidos coligados. Disse no depoimento ter uma 

òcolinhaó (pag.29) em que mencionava a data 11 de junho. 

 

Dados de corroboração sobre a reunião com Edinho Silva e Marcelo Odebrecht ð 

NENHUM.  

 

Juntou aos autos apenas a Agenda de Outubro de 2014 (NÃO DE JUNHO), 

contendo, por exemplo, ida a Dermatologista, Pé e Aniv. MO, dentre outros 

compromissos e/ou anotações sem qualquer relevância para o depoimento. 

 

Depoimento ð afirma que os tais doações via Caixa 2, no valor de 7 milhões 

cada, a PCdoB, Pros e PRB, teriam ocorrido de julho a outubro de 2014, pelo 

Depto de Operações Estruturadas, pelos funcionários Fernando Migliaccio e 

Lucia Tavares. 

 

Dados de corroboração sobre pagamentos ð NENHUM.  

 

Os poucos dados anexados foram elaborados UNILATERALMENTE pelo 

Departamento de Operações Estruturadas da Odebrecht.  
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Não há nenhum dado de corroboração sobre eventuais 

pagamentos, nem requisições,  nos meses de julho, agosto e 

outubro. 

 

Juntou apenas alguns e-mails trocados entre Tulia, Toshio e Waterloo (SEM 

IDENTIFICA -LOS) sobre requisições de pagamentos, que não chegam a 25% 

do valor afirmado no Depoimento. A soma dos e-mails é de 5 milhões e refere-se a  

requisições apenas em relação a setembro de 2014. 

 

Ou seja, dos R$ 21 milhões afirmados em depoimento, os dados 

de corroboração anexados somam apenas 5 milhões e tratam 

apenas de meras requisições internas do próprio Depto da 

Odebrecht.  

 

Não apresentou nenhuma planilha que identificasse data, hora, local de 

pagamento, identificação de quem pagou e de quem recebeu. 

 

Além disso, o email datado de 3 de outubro, de Tulia a Tushio, refere-se a 

requisições para pagamento futuro, porem com datas do passado ( 22 a 26.09.14) 

ð o que coloca em dúvida a própria autenticidade de documento elaborado 

unilateralmente. 

 

DADOS DE CORROBORAÇÃO SOBRE REUNIOES E/OU 

CONVERSAS COM EDINHO SILVA, EURIPEDES JR, FABIO 

TOKARSKI E MARCOS PEREIRA: NENHUM.  

 

Não há nenhum dado de corroboração que envolva qualquer reunião ou conversa 

ou email com as pessoas mencionadas no depoimento: Edinho Silva, Eurípedes Jr 

e Fabio Tokarski. 
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A mera menção a um apontamento na agenda de 13 de outubro de 2014: 

 

ò10:30 Marcos Pereiraó, n«o traz nenhum elemento a esta investiga­«o.  

 

Não afirma se houve reunião ou apenas um telefonema ou se nada ocorreu, sendo 

apenas um lembrete.  

 

Até porque se tais fatos teriam ocorrido de julho a outubro de 2014, não haveria 

nenhuma razão para que o único contato fosse feito apenas em 13 de outubro. 

 

Requerimento n.01 ð que a testemunha Alexandrino Alencar seja intimada 

a anexar documentos que comprovem os pretensos pagamentos feitos aos partidos 

PCdoB, PRB e PROS, com identificação de data, hora, local de pagamento, 

identificação de quem pagou e de quem recebeu, assim como as agendas das 

reuniões que teria feito com Edinho Silva, Eurípedes Jr, Fabio Tokarski e 

Marcos Pereira.    

 

5. FERNANDO REIS  

 

Depoimento ð afirmou ter recebido mensagem de Marcelo Odebrecht provavelmente  

junho de 2014 para procurar Alexandrino Alencar. 

 

Dados de corroboração ð NENHUM.  

 

Não juntou aos autos a cópia de referida mensagem de Marcelo Odebrecht. 

 

Depoimento ð afirmou que esteve com Marcelo Panella, tesoureiro do PDT, ainda 

em junho de 2014, na cafeteria Starbucks em São Conrado, encontro este 

agendado pela secretaria de ambos. 
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Dados de corroboração ð NENHUM.  

 

Não juntou aos autos copia de agenda ou de email ou mensagem sobre mencionada 

reunião. 

 

Depoimento ð afirmou que o Depto de Operações Estruturadas fez 4 pagamentos 

de 1 milhão a Marcelo Panella, nos dias 4 e 11 de agosto e 1º e 9 de setembro de 

2014, na Av. Nilo, Peçanha, 50, sala 2708, RJ. 

 

Dados de corroboração ð NENHUM.  

 

Junta apenas planilhas unilaterais feitas pelo Depto de Operações Estruturadas, 

intitulada Programação Semanal, com os valores constantes dos depoimentos, mas 

sem identificar: se houve efetivo pagamento, data, horário, local, identificação de 

quem pagou e identificação de quem recebeu. 

 

E, como se isso não bastasse, o mencionado endereço Avenida Nilo Peçanha, 50 - 

Sala 2708 aparece uma única vez em referida planilha em pretenso pagamento 

SEM QUALQUER VINCULAÇÃO COM O DEPOIMENTO 

PRESTADO, o que coloca em DÚVIDA tanto o depoimento, quanto o 

material anexado. 

 

Tal endereço consta da Programação Semanal por cidade (28.07 a 01.08.2014), 

como sendo: 

 

òDS FOZ - OBRA FRE MERCADO ðCODINOME ROSA-  

OPERAÇÃO C.14.1222-402301 ð DATA 31/7/2014 VALOR R$ 

400.000,00 ð SENHA GORDINHO ð CIDADE RIO ð OBS 

ENTREGAR NA AV. NILO PEÇANHA, 50-SALA 2708, 

PROCURAR MARCELO OU PAULOó 
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Ou seja ð NÃO HÁ CODINOME CANAL, NEM SENHA 

JOGADOR FLUMINENSE COMO AFIRMADO NO 

DEPOIMENTO. HÁ CODINOME ROSA, SENHA GORDINHO 

E VALOR DE 400 MIL REAIS. 

 

É A ÚNICA MENÇÃO AO ENDEREÇO NAS PLANILHAS 

ANEXADAS.  

 

O CODINOME CANAL E SENHA JOGADOR FLUMINENSE, 

QUANDO MENCIONADAS, NÃO TRAZEM O ENDEREÇO.  

 

PORTANTO, EVIDENTE A CONTRADIÇÃO A SER 

ESCLARECIDA PELO DEPOENTE. 

 

Requerimento n.2 ð que a testemunha Fernando Reis seja intimada a 

anexar documentos que comprovem a reunião com Marcelo Panella em São 

Conrado, identificar  se houve efetivo pagamento, data, horário, local, identificação 

de quem pagou e identificação de quem recebeu e esclarecer quem era o codinome 

ROSA, a senha GORDINHO e o motivo do pretenso pagamento de 400 mil. 

 

6. FERNANDO MIGLIACCIO  

 

Dados de corroboração ð NENHUM.  

 

Informou que todas as informações e planilhas foram apreendidas e se encontram 

em poder das òautoridades que capitaneiam as investiga­»es da denominada  

Opera­«o Lava Jatoó. 
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Requerimento n. 3 -Por óbvio, impõe-se a expedição de oficio aos 

representantes do Ministério Público Federal que coordenam a Operação Lava 

Jato para que forneçam a este juízo toda a documentação e planilhas apreendidas 

com o Sr. Fernando Migliaccio. 

 

7. MARIA LÚCIA TAVARES  

 

Dados de corroboração ð NENHUM.  

 

Informou que os documentos nos autos da Ação Penal em que figura como Ré e 

sugeriu a expedição de oficio ao Juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba para que 

compartilhe documentos e informações. 

 

A sugestão da testemunha colaboradora deve ser acolhida. 

 

Requerimento n.4 - Requer, assim, a expedição de ofício ao Juízo da 13ª. 

Vara Federal de Curitiba, para quem em 48 horas, compartilhe com esse e. Juízo 

as informações e documentos da Ação Penal em que Maria Lúcia Tavares figura 

como Ré. 

 

8. HILBERTO SILVA  

 

Dados de corroboração ð NENHUM.  

 

A uma testemunha que afirma ter realizado pagamentos a Monica Moura, no 

Brasil e Exterior, em cifras de 50 a 60 milhões de dólares, surpreende não dispor 

de um único comprovante de pagamento, ainda mais, se como ele mesmo afirma, 

cerca de 40% seriam pagos no exterior (pag.57). 
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Requerimento n.5 -Requer-se seja determinado a testemunha Hilberto Silva 

que junte aos autos, em 48 horas, os documentos, planilhas e comprovantes de 

pagamento feitos a Monica Moura e João Santana, no Brasil e no Exterior, no 

período de junho a dezembro de 2014. 

 

9.MARCELO ODEBRECHT  

 

Dados de corroboração ð Chama a atenção o enorme número de documentos 

repetidos anexados pela testemunha Marcelo Odebrecht aos autos. Alguns deles 

chegam a ter 4 cópias idênticas. 

 

Os documentos por ele anexados são UNILATERAIS E não servem a 

colaborar NADA do que afirmou sem seu depoimento ao TSE. 

 

Em suma: 

 

Não comprova que teve reunião privada com a Presidenta Dilma Rousseff no 

México ð anexa apenas seu comprovante de viagem e a agenda da Presidenta 

acessível a qualquer pessoa, diante de sua publicidade. 

 

Não traz qualquer menção a eventuais pagamentos feitos a cervejaria Petrópolis. 

 

Em relação ao tema de doações a Partidos Coligados, não há comprovação da data 

em que foram feitas suas anotações, nem qual o desfecho. 

 

No que se refere a eventuais ordens de pagamentos a Monica Moura e João 

Santana, de igual modo não há qualquer menção à campanha presidencial da 

chapa Dilma Temer em 2014. 

 



 
 

COLIGAÇÃO COM A FORÇA DO POVO (PT-PMDB-PSD-PP-PR-PROS-PDT-PCdoB-PRB) 

DILMA - PRESIDENTA /  MICHEL TEMER ð VICE 

 
 

Sobre a temática envolvendo Guido Mantega, são anexados inúmeras datas de 

agenda com encontros coletivos com o então Ministro, assim como anexa série de 

comentários sobre tramitação legislativa com manifestação de inúmeras entidades 

de classe ð não demonstrando, nem sequer trazendo qualquer indicio de 

favorecimento a Odebrecht. 

 

Requerimento n. 6 -Dois itens merecem ser esclarecidos pela testemunha 

Marcelo Odebrecht por serem incompreensíveis, razão, pela qual deve ser 

intimidado a informar: 

 

Item 2- nota de Marcelo Odebrecht como seguinte teor: òMRF: dizer do risco cta 

su²­a chegar campanha dela?ó  

 

Esclarecer: 

1. Que significa a sigla MRF; 

2. O que significa risco cta suíça; 

3. O que significa chegar campanha dela; e 

4. Qual a data de elaboração da nota. 

 

Item 11 ð notas de Marcelo Odebrecht que tratam da agenda com Guido 

Mantega (GM), incluindo o seguinte conte¼do ò(...).CANCELADO: 

PR/Antonio Rodrigues (17/7), PP/Ciro (10/7) e PSD/GK (10/7) + MTó. 

 

Esclarecer : 

 

1. Quando foi elaborada a nota; 

2. O que significa Cancelado; e 

3. O que significa + MT. 

4.  

10. ZWI SKORNICKI 
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Dados de corroboração ð Anexou parte de documentos, sendo fundamental que os 

demais depoimentos prestados ao Juízo da 13ª. Vara de Curitiba venham aos 

autos. 

 

Requerimento 7 -Requer a expedição de ofício ao Juízo da 13ª. Vara 

Federal de Curitiba para que, em 48 horas, forneça as seguintes cópias dos autos 

da ação penal n.° 5013405-59.2016.4.04.7000: 

 

1. Termos de interrogatório de ZwiSkornicki, Monica Moura, João Santana e 

João Vaccari. 

 

2. Sentença condenatória proferida nos autos da acão penal n.° 5013405- 

59.2016.4.04.7000, em curso perante a 13Á Vara Federal em Curitiba/PR.ó 

 

 

Mais uma vez, como se vê, a Representada teve seus direitos ao 

contraditório e à ampla defesa brutalmente violados, eis que evidentemente foram 

indeferidos todos os seus requerimentos sobre os colaboradores premiados do Grupo 

Odebrecht e, na mesma decisão, o eminente Ministro Relator decidiu por encerrar a 

instrução processual e concedeu o prazo comum de 2 dias para a apresentação das 

presentes alegações finais (decisão publicada em 22 de março de 2017 último). 

 

E, como se isso não bastasse, a ofensa ao contraditório e ampla defesa 

permaneceram, mesmo após as novas oitivas determinadas pelo Plenário da Corte, em 

acolhimento à Questão de Ordem. 

 

De fato, embora permitido à testemunha de defesa Guido Mantega 

que juntasse documentos que confirmassem suas afirmações, o mesmo não ocorreu em 

relação aos depoimentos dos colaboradores premiados Monica Moura, João Santana e 
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André Santana, cujas oitivas ocorreram em 24 de abril último, em razão de novo 

indeferimento do eminente Ministro Relator aos pleitos formalmente requeridos pela 

defesa de Dilma Rousseff. 

 

Com efeito, após as oitivas de Monica Moura, Joao Santana e André 

Santana, a defesa de Dilma Rousseff apresentou 3 petições com os seguintes 

requerimentos ora reproduzidos: 

 

Peticao n.01 

 

òrequerimento a) seja determinado aos depoentes Monica Moura, João 

Santana e Andre Santana   sejam juntados os documentos de corroboração sobre aquilo que afirmaram 

em seus depoimentos, 

 

requerimento b)seja expedido oficio ao Exmo. Juiz Federal Sergio Moro 

para que forneça a este juízo copia dos depoimentos prestados por Monica Moura e Joao Santana, no 

ultimo dia 18 de abril  perante aquele juízo, nos autos n.505493-88.2016.4.04.7000, 

 

requerimento c)seja expedido  oficio ao Exmo. Ministro Edson Fachin do 

Supremo Tribunal Federal e ao Exmo. Procurador Geral da Republica, Rodrigo Janot, para solicitar 

o  compartilhamento dos termos de colaboração premiada e respectivos documentos, homologados a favor 

de Monica Moura, João Santana e Andre Santana. 

 

Acresca-se ainda, que em  depoimentos anteriores prestados nestes autos, os outros 

colaboradores AFIRMARAM terem financiado campanhas no exterior, cujos pagamentos a Joao 

Santana e Monica Moura coincidiam com as campanhas realizadas no Brasil, sendo fundamental, em 

busca da verdade, que sejam individualizados cada um dos pagamentos.(...) 

 

requerimento d)- aos depoentes Monica Moura e Joao Santana  juntem aos 

autos, os documentos e extratos que demonstrem os pagamentos recebidos no Brasil e no Exterior, em 
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espécie e mediante transferência bancaria, referentes as campanhas no Brasil e no Exterior, realizadas 

entre 2010 e 2016. 

 

Petição n. 2 

 

ò-  expedir oficio ao Exmo. Ministro Edson Fachindo Supremo Tribunal Federal 

e ao Exmo. Procurador Geral da Republica, Rodrigo Janot, para solicitar o  compartilhamento dos 

termos de colaboração premiada e respectivos documentos, homologados a favor de  Marcelo Odebrecht, 

Hilberto Silva, Benedito Jr, Fernando Reis, Luis Eduardo Soares, Alexandrino Alencar, Claudio 

Melo Filho, Jose de Carvalho Filho, Fernando Migliaccio e Maria Lucia Tavares, concedendo-se, logo 

a seguir da juntada aos autos, vista as partes para se manifestarem no prazo legal.ó 

 

Petição n. 3 

 

Sendo assim, para que sejam franqueados as partes todos os documentos 

autorizados em 19 de abril ultimo por Guillaume Rousseau, do Departement Federal de Justice e 

Police da ConfederationSuisse, em relação a conta bancaria n. 881150, junto ao Banco Heritage, 

tendo como titular ShellBillFinance S.A, requer se digne Vossa Excelência a ð 

 

a) expedir oficio ao Ministério Publico Federal, PGR-Gabinete, Secretaria de 

Pesquisa e Analise ð SPEA, endereçado ao Analista Laio Rosendo e ao Perito Criminal Gilberto 

Mendes, para solicitar que forneçam, na integra,  os Anexos 1 e 2 constantes do 

Relatório de Analise n. 077-2016, anexado a estes autos em 20 de abril  ultimo, 

 

b) expedir oficio ao Juiz Federal da 13a Vara Federal de Curitiba, para 

solicitar que forneça a este juízo os documentos referentes a aludida cooperação 

jurídica internacional Brasil-Suiça, apenas em relação a conta bancaria n. 

881150, junto ao Banco Heritage, tendo como titular ShellBillFinance S.A,  ( 

autos n. 5003682-16.2016.4.04.7000, Inquérito n. 5046271-57.2015.404.7000 e 

Quebra de Sigilo Bancário e Fiscal n. 5048739-91.2015.404.7000) 
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c) expedir oficio a Sra. Luiza Rocha Jacobsen, Coordenadora da Coordenação 

Geral de Recuperação de Ativos do Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperacao jurídica 

Internacional da Secretaria Nacional de Justiça e Cidadania do Ministério da Justiça e Cidadania, 

para solicitar que forneça copia dos documentos eventualmente obtidos em 

cooperação jurídica internacional e  que tenham relação com a conta bancaria n. 

881150, junto ao Banco Heritage, tendo como titular ShellBillFinance S.A, 

 

d) expedir oficio ao Dr. Vladimir Aras, Procurador Regional da Republica e 

Secretario de Cooperação Internacional do MPF, para solicitar que  forneça copia do oficio 

n. 790-2017-ACRIM-SCI-PGR, de 17 de marco de 2017, cuja copia não consta 

dos presentes autos,  sendo de extrema e inegável relevância para o 

compartilhamento obtido junto a autoridade suíça, pois se trata do documento 

que deu origem a mencionada autorização.  

 

Como já havia ocorrido outrora, mais uma vez, o Min. Relator 

indeferiu  TODOS os requerimentos formulados por Dilma Rousseff, em evidente 

ofensa ao direito ao contraditório e ampla defesa. E decidiu por encerrar a instrução 

probatória, concedendo-se os 5 dias para alegações finais. 

 

Ainda em momento brevemente anterior a esta r. decisão, a defesa de 

Dilma Rousseff apresentou petição com requerimento ao eminente Ministro Relator 

fosse concedido o mesmo direito assegurado pelo STF ( Rel. Min. Gilmar Mendes) ao 

Senador Aécio Neves, qual seja: o prévio acesso à íntegra de  depoimentos e 

documentos que embasam a investigação ( INQ 4244 STF). 

 

Eis a reprodução do requerimento constante da petição: 

 

ò 
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a) a expedir ofício ao Ministro Edson Fachin e ao Procurador Geral da 

República, Rodrigo Janot, para solicitar o compartilhamento da íntegra 

do teor dos depoimentos e dos documentos de corroboração dos 

colaboradores do Grupo Odebrecht, uma vez que já foi decidido o 

levantamento do sigilo judicial; 

b) a expedir ofício ao Ministro Edson Fachin e ao Procurador Geral da 

República, Rodrigo Janot, para solicitar o compartilhamento da íntegra 

do teor dos depoimentos e dos documentos de corroboração dos 

colaboradores Joao Santana, Monica Moura e André Santana,  

preservando-se a ordem de sigilo judicial 

 

c) somente após a vinda do material solicitado,  seja concedido prazo de 48h 

para análise e manifestação das partes, em momento anterior à prolação 

de decisão de fim de instrução probatória e abertura de prazo para 

alega­»es finais.ó 

 

De novo, em 3 de maio último, o eminente Ministro Relator, Herman 

Benjamin INDEFERIU os pleitos formulados pela defesa de Dilma Rousseff, em 

inegável prejuízo ao exercício da ampla defesa e contraditório. 

 

Por todo o exposto neste capítulo, resta cristalina a violação das 

garantias processuais derivadas do devido processo legal. 

 

 Diversos documentos normativos foram frontalmente 

desobedecidos, notadamente a Constituição Pátria e os tratados internacionais de 

direitos humanos de que a República Federativa do Brasil é parte. 

 

 Também o Código de Processo Civil restou violado especificamente 

no que diz respeito a essa matéria. Especificamente, foi negado o exercício do direito e 

garantia da Representada de ter a seu dispor os meios e o tempo necessário para a 
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preparação de sua  defesa e a garantia de produzir as provas necessárias à sua defesa, 

inclusive por meio da inquirição de testemunhas consideradas indispensáveis. 

 

 Mais ainda, o direito à igualdade, ou paridade de armas, foi 

amesquinhado, o que se verifica da simples leitura do narrado acima e, ainda, de um 

ilustrativo cotejo entre o número de horas de que dispôs a acusação e o número de 

horas franqueado à defesa para a produção de prova oral. Vejamos: 
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De fato, salta aos olhos ð literalmente ð a gritante desigualdade 

de armas entre a acusação e a defesa, o que fere de morte, definitivamente, as 

garantias constitucionais, e direitos humanos, ao contraditório e à ampla defesa. 

 

Como decorrência do disposto no Artigo 1.1 da mesma Convenção 

Americana, à República Federativa do Brasil cabe estabelecer a legislação, os 

procedimentos, e todos os meios efetivamente necessários para que todas as pessoas 

submetidas a processos judiciais que atinjam seus bens ou direitos tenham a 

possibilidade de exercer a ampla defesa em sua plenitude e em condições de plena 

igualdade.11 

 

A jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos teve 

oportunidade de apreciar hipóteses de cerceamento do direito de defesa em inúmeras 

ocasiões. Vejam-se os seguintes julgados nesse sentido: 

 

127. Está probadoenla presente causa que eneldesarrollo de lasactuaciones 

realizadas por losjuecesdelfuerocomún se presentaronlassiguientessituaciones: a) se 

pusieron obstáculos alacomunicación libre y privada entre elseñorCantoral 

Benavides y su defensor; b) elabogado de lavíctima no pudo lograr que se 

practicaranciertas diligencias probatoriascruciales para los fines de la defensa, como 

larecepción de lostestimonios de losmiembros de la DINCOTE que 

participaronenla captura de Cantoral Benavides y enlaelaboracióndel atestado 

incriminatorio; tampoco pudo conseguir que se celebrara laconfrontación pericial 

tendiente a esclarecer lasdivergencias que arrojaronlos dos peritajes grafológicos 

practicadosenelproceso; y c) losjueces encargados de llevarlosprocesos por terrorismo 

ten²anlacondici·n de funcionarios de identidad reservada, o òsinrostroó por lo que 

fueimposible para Cantoral Benavides y suabogadoconocer si se 

                                                           
11Art. 1.1. Os Estados Partes nesta Convenção comprometem-se a respeitar os direitos e liberdades nela 
reconhecidos e a garantir seu livre e pleno exercício a toda pessoa que esteja sujeita à sua jurisdição, sem 
discriminação alguma por motivo de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões políticas ou de qualquer outra 
natureza, origem nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição social 
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configurabanenrelaciónconelloscausales de recusación y ejercer al respecto una 

adecuada defensa.12  

 

E mais: 

 

54. Uno de esosderechosfundamentales es elderecho a contar coneltiempo y 

losmediosadecuados para preparar la defensa, previsto enel artículo 8.2.c de 

laConvención, que obliga al Estado a permitir elaccesodel inculpado al 

conocimientodel expediente llevadoensu contra (Cfr. Caso PalamaraIribarne Vs. 

Chile, supra nota 22, párr.170). Asimismo, se 

deberespetarel principiodelcontradictorio, que garantizalaintervención de 

aquélenelanálisis de laprueba.13 

 

O posicionamento da Corte Interamericana de Direitos Humanos não 

se distancia daquele da Corte Europeia de Direitos Humanos, como se vê a partir do 

seguinte julgado: 

 

La Corte Interamericana ha señalado, como lo ha hechola Corte Europea, que el 

inculpado tienederecho a examinar a lostestigos que declaranensu contra y a 

su favor, enlasmismas condiciones, conel objeto de ejercersu defensa.14  

 

Registre-se que, também no sistema universal de direitos humanos da 

Organização das Nações Unidas, o direito ao devido processo legal é minuciosamente 

protegido. O Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos15 prevê, em seu Artigo 

14, o seguinte: 

                                                           
12CORTE INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS, Caso Cantoral Benavides Vs. Per¼. 
Fondo. Sentencia de 18 de agosto de 2000, p§rrafo 127. Grifamos. 
13CORTE INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS, Caso Barreto Leiva vs. 
Venezuela, sentencia de 17 de noviembre de 2009, Fondo, Reparaciones y Costas. 
14CORTE INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS, Caso CastilloPetruzzi y otros, p§rr.  154; 
Eur. Court H. R., case of Barber,̈ Messegu® andJabardo, p§rr. 78; y Eur. Court H. R., case 
ofBºnishcjudgment, p§rr. 32. 
15Promulgado no Brasil pelo Decreto no 592, de 6 de julho de 1992. 
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ARTIGO 14 

1. Todas as pessoas são iguais perante os tribunais e as cortes de justiça. Toda 

pessoa terá o direito de ser ouvida publicamente e com devidas garantias por um 

tribunal competente, independente e imparcial, estabelecido por lei, na apuração de 

qualquer acusação de caráter penal formulada contra ela ou na determinação de 

seus direitos e obrigações de caráter civil. (...) 

2. Toda pessoa acusada de um delito terá direito a que se presuma sua inocência 

enquanto não for legalmente comprovada sua culpa. 

3. Toda pessoa acusada de um delito terá direito, em plena igualmente, a, pelo 

menos, as seguintes garantias: 

a) De ser informado, sem demora, numa língua que compreenda e de forma 

minuciosa, da natureza e dos motivos da acusão contra ela formulada; 

b) De dispor do tempo e dos meios necessários à preparação de sua defesa e a 

comunicar-se com defensor de sua escolha; 

c) De ser julgado sem dilações indevidas; 

d) De estar presente no julgamento e de defender-se pessoalmente ou por intermédio 

de defensor de sua escolha; de ser informado, caso não tenha defensor, do direito 

que lhe assiste de tê-lo e, sempre que o interesse da justiça assim exija, de ter um 

defensor designado ex-offício gratuitamente, se não tiver meios para remunerá-lo; 

e) De interrogar ou fazer interrogar as testemunhas de acusação e de obter o 

comparecimento e o interrogatório das testemunhas de defesa nas mesmas condições 

de que dispõem as de acusação; (...).     

 

A jurisprudência pátria também vem assegurando o direito de defesa 

dos litigantes, notadamente em casos de denegação de oitiva de testemunhas 

consideradas indispensáveis pela Defesa, sem a necessária robusta fundamentação para 

a negativa, o que constitui hipótese de valoração inadequada e antecipada da 

prova: 
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MANDADO DE SEGURANCχA. SERVIDOR PđBLICO. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PRODUCχìO 

DE PROVA ORAL REQUERIDA EM DEFESA ESCRITA PELO 

INVESTIGADO. RECUSA PELA COMISSìO PROCESSANTE. 

FUNDAMENTA CχìO INSUFICIENTE. CERCEAMENTO DE 

DEFESA CONFIGURADO. Conforme entendimento firmado pela Terceira 

Seção do Superior Tribunal de Justiça, no processo administrativo disciplinar, o 

presidente da comissão deve fundamentar adequadamente a rejeição de pedido de 

oitiva de testemunhas formulado pelo servidor (art. 156, § 1o, da Lei 8.112/90), 

em obediência aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa 

(CF, art. 5o, LV). 

No caso, a autoridade administrativa indeferiu os depoimentos requeridos na 

defesa escrita, pois não trariam maiores esclarecimentos para o desfecho da 

investigação. Deveria, contudo, ter explicitado o motivo porque tais testemunhos 

seriam desnecessários, e não fazer mera repetição da regra do citado art. 156, § 

1o, da Lei no 8.112/90. 

A insuficiente fundamentação da recusa ao pleito do impetrante configura 

cerceamento de defesa, o que importa na declaração de nulidade do processo 

administrativo disciplinar desde tal ato. 

Segurança concedida.  

(...) 

Com efeito, a fim de demonstrar que não acessou de forma indevida a base de 

dados da Secretaria da Receita Federal e que tampouco forneceu sua senha para 

terceiros, o impetrante, ao ofertar defesa escrita perante a comissão disciplinar, 

pugnou pela oitiva de quatro servidores lotados juntamente com ele, além de todos 

os funcionários que operavam os terminais de computador investigados durante a 

sindicância. A comissão processante, todavia, não acolheu a postulação, ao 

argumento de que tais depoimentos "não trariam maiores esclarecimentos para o 

deslinde dos fatos ora sob investigação." 

(...) 
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Considerada a orientação deste colegiado sobre o tema, tenho que, no caso em 

exame, a comissão processante não fundamentou apropriadamente a rejeição ao 

pedido de produção de prova testemunhal feito pelo impetrante. De fato, era dever 

da autoridade administrativa, em obediência aos postulados constitucionais da 

ampla defesa e do contraditório, explicitar o motivo porque os depoimentos 

requeridos pelo servidor eram prescindíveis à conclusão da investigação. 

Ora, afirmar de forma simplória que os depoimentos não trariam 

maiores esclarecimentos ao desfecho do caso constitui mera 

repetição do texto legal (art. 156, § 1o, da Lei no 8.112/90) e não 

basta  ̈ observância ao requisito da adequada justificação da 

recusa  ̈ postulação do servidor, que, na hipótese, teve seu 

direito de defesa cerceado.16 (grifamos) 

 

De forma similar: 

 

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINćRIO EM HABEAS 

CORPUS. INSTRUCχìO CRIMINAL. INDEFERIMENTO DE 

OITIVA DE TESTEMUNHA RESIDENTE EM OUTRO PAĊS. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. OCORREdNCIA. 

DEMONSTRACχìO DE PREJUĊZO. CONSTRANGIMENTO 

ILEGAL CARACTERIZADO. RECURSO PROVIDO. 

A busca pela verdade real constitui princípio que rege o Direito Processual Penal. 

A produção de provas, porque constitui garantia constitucional, pode ser 

determinada, inclusive pelo Juiz, de ofício, quando julgar necessário (arts. 155 e 

209 do CPP). 

O Juiz apreciará livremente a prova. Não obstante, constitui cerceamento 

de defesa o indeferimento de pedido de oitiva de testemunha, 

                                                           
16 STJ, MS 10.468 - DF (2005/0030834-5), REL. MIN. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, julgado 
em 27.09.2006. 
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máxime sob o convencimento antecipado quanto a sua 

"imprestabilidade".  

A circunstância de uma das testemunhas arroladas pela defesa residir em outro 

país, devendo ser ouvida por carta rogatória, deve ser interpretada em consonância 

com a norma constitucional que garante a ampla defesa no processo penal (art. 5o, 

LV, da CF/88). 

£ direito absoluto da defesa produzir a prova que entende 

necessária para demonstrar a inocência do acusado, em relação 

à imputação que lhe foi feita, mesmo quando o magistrado 

entende ser desnecessário.  

(...) 

Ademais, verifico que a prova testemunhal foi desvalorada antes mesmo de ser 

produzida, a traduzir juízo antecipado que, sem dúvida, teve o condão de obstar a 

defesa. 

Portanto, deve prevalecer o entendimento de que é direito da defesa produzir a 

prova que entenda necessária para demonstrar a inocência do acusado, em relação 

à imputação que lhe foi feita, mesmo quando o magistrado se posicione em sentido 

contrário. Em verdade, o direito à prova não se distingue do devido processo legal. 

Neste sentido, recolho o seguinte escólio doutrinário: 

"... ® preciso ter em mente a base constitucional do direito  ̈prova, que não 

pode ser suprimido ou restringido por norma ordinária; não se pode ir ao 

ponto de negar á acusação ou à defesa o exercício legítimo do poder de 

influenciar, através das provas, o convencimento do juiz. 

Também é evidente que não se permite ao juiz, em nome do livre 

convencimento, excluir qualquer prova pela consideração antecipada de que 

seus resultados não irão alterar a sua convicção; isso não somente 

importaria em prejulgamento, como também levaria  ̈exclusão de eventuais 

elementos que poderiam servir a um reexame da causa, em grau de recurso 

ou revisão, com inequívoca afronta ao direito  ̈ prova (ANTONIO 
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MAGALHìES GOMES FILHO , Direito ̈ prova no processo 

penal, S«o Paulo, Editora Revista dos Tribunais, 1997, p. 132/133). 

(...) 

O Supremo Tribunal Federal igualmente consagra esta orientação, destacando-se: 

"PROVA - REALIZA CχìO - DEFESA - EXERCĊCIO. 

O direito de defesa confunde-se com a noção de devido processo legal, além 

de, preservado, atender aos reclamos decorrentes do fundamento da 

República Federativa do Brasil que ® a dignidade da pessoa humana - 

artigos 1o e 5o, inciso LV, da Constituição Federal. Ambígua a situação, 

tal direito h§ de ser viabilizado à exaustão (Coqueijo Costa), ótica 

robustecida quando em jogo o exercício da liberdade de ir e vir (HC 

80.031/RS, Relator o Min. Mauricio Corrêa, DJ de 14.12.2001, pág. 

25). 

Assim, em que pesem os argumentos expendidos pela Corte ordinária e pelo 

Magistrado primevo, entendo que a decisão cerceia o direito de defesa do 

recorrente.17 

Em verdade, para o efetivo cumprimento do direito de defesa e 

exercício do contraditório, é essencial que as partes tenham ciência PLENA do 

que foi encaminhado, o que já se encontra disponível em secretaria, bem como 

a concessão de prazo hábil não somente para acesso, mas para analisá-los e 

verificar sua pertinência quanto ao objeto das demais oitivas a serem realizadas. 

 

Foi pela necessidade de tempo hábil para preparação das partes que a 

Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, em acórdão de tema assemelhado ao 

pleito, decidiu pela nulidade de ato: 

 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.INDICIAMENTO. 
                                                           
17 STJ, REL. MIN. PAULO MEDINA, RECURSO EM HABEAS CORPUS No 18.106 - RJ 
(2005/0120878-5), julgado em 28.03.06. 
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FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AUDIÊNCIA DE OITIVA 

DE TESTEMUNHAS. VÍCIO NA INTIMAÇÃO. 

REFAZIMENTO DO ATO. 1. Trata-se, originariamente, de Processo 

Administrativo Disciplinar contra Oficial de Justiça pelo cumprimento de decisão 

judicial e alvará de soltura falsificados. O servidor foi demitido em sessão 

administrativa do Tribunal Pleno, ensejando a interposição de Mandado de 

Segurança, refutado na origem. 2. O indiciamento descreve a conduta e a 

tipificação e foi precedido de sindicância da qual é possível extrair elementos para o 

oferecimento de defesa. Vício de fundamentação afastado. 3. No mais, com razão 

o recorrente. É inadmissível que em processo de tamanha 

relevância, envolvendo falsificação de documento para liberação de traficante de 

entorpecentes capturado após ação de inteligência dos órgãos responsáveis, haja 

particular e injustificável desleixo na condução de atos relevantes para o deslinde do 

feito.4. O recorrente recebeu ofício intimando-o para 

comparecimento em audiência para oitiva de "testemunhas 

arroladas na sindicância" com apenas um dia de antecedência, 

afrontando regra geral disposta nos arts. 26, §2º, e 41, da Lei 

9784/1999 ("os interessados serão intimados de prova ou 

diligência ordenada, com antecedência mínima de três dias 

úteis, mencionando-se data, hora e local de realização"). 5. 

Eventual afronta ao dispositivo poderia ser flexibilizada à luz do brocardo pas de 

nullitésansgrief, de larga aplicação em processos administrativos. Contudo, a) 

foram ouvidas três testemunhas ditas interessadas no deslinde da controvérsia, 

sobre as quais havia pretensão plausível de contradita/formalização de perguntas; 

b) as oitivas foram determinantes para o resultado do processo administrativo, 

tendo sido objeto de referência explícita em decisões que resultaram na sanção 

aplicada (relatório da Comissão Processante e julgamento administrativo pela 

Corte Especial). 6. Recurso Ordinário provido para anular a decisão recorrida e 

determinar o refazimento do ato impugnado - a oitiva de Rogério Oliveira de 

Aquino,Kleber Oliveira Ramos e Mauro Henrique Lopes Veras -, aproveitando-



 
 

COLIGAÇÃO COM A FORÇA DO POVO (PT-PMDB-PSD-PP-PR-PROS-PDT-PCdoB-PRB) 

DILMA - PRESIDENTA /  MICHEL TEMER ð VICE 

 
 

se os demais atos instrutórios. (RMS 35.113/MA, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN , SEGUNDA TURMA, julgado em 14/05/2013, DJe 

22/05/2013) (grifo nosso) 

 

A ampla defesa, na lição de FERRAJOLI18, pressupõe que a parte 

tenha real poder de refutação das alegações contra ela formuladas. Confira-se: 

 

A garantia da defesa consiste precisamente na institucionalização do poder de 

refutação da acusação por parte do acusado. De conformidade com ele, para que 

uma hipótese acusatória seja aceita como verdadeira, não basta que seja compatível 

com vários dados probatórios, mas que também é necessário que não seja 

contraditada por nenhum dos dados virtualmente disponíveis. A tal fim, todas 

as implicações da hipótese devem ser examinadas e ensaiadas, 

de modo que sejam possíveis não apenas as provas, senão também 

as contraprovas. A busca destas deve ser tutelada e favorecida não menos do que a 

busca daquelas. 

A ampla defesa e o contraditório, corolários da cláusula e garantia do 

devido processo legal, como se sabe, são garantias constitucionais, insculpidas no 

Artigo 5o da Constituição da República Federativa do Brasil. Embora de notória 

redação, importante a transcrição dos mencionados dispositivos constitucionais, para 

fins de argumentação sobre seu conteúdo: 

 

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal; 

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 

geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela 

inerentes; 

 

                                                           
18 Direito e razão. Teoria do Garantismo Penal. 3. ed. São Paulo: RT, 2010, p. 144. 
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Trata-se de norma definidora de uma garantia fundamental, a qual, 

segundo a redação do parágrafo 1º do Artigo 5º da Constituição da República, tem 

aplicação imediata e eficácia irradiadora por todo o ordenamento jurídico pátrio. Tal 

norma é concretizada por meio do Art. 7º do Código de Processo Civil, elencada como 

uma das normas fundamentais do processo civil que expressamente inauguram o novel 

diploma legal: 

 

Art. 7º. É assegurada às partes paridade de tratamento em relação ao exercício de 

direitos e faculdades processuais, aos meios de defesa, aos ônus, aos deveres e à 

aplicação de sanções processuais, competindo ao juiz zelar pelo efetivo contraditório. 

 

Ademais, como anteriormente ressaltado por esta Defesa nestes autos 

de processo, é relevante lembrar que direitos fundamentais não se restringem tão-só 

àqueles expressamente elencados no extenso rol de direitos do mesmo Artigo 5º, 

notadamente por for­a do que disp»e o seu par§grafo 2Ü: òOs direitos e garantias expressos 

nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos 

tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.ó  

 

Em que pese a existência de alguma controvérsia doutrinária e 

jurisprudencial em torno da matéria relativa à relação entre o direito constitucional e 

infraconstitucional e os tratados internacionais, a doutrina mais consentânea com o 

princípio da dignidade da pessoa humana (fundamento da República Federativa do 

Brasil, segundo previsão expressa no inciso III do Artigo 1º da Constituição) e com o 

princípio da prevalência dos direitos humanos (cf. inciso II do Artigo 4º da Carta 

Magna) aponta para o reconhecimento de que os direitos reconhecidos em tratados 

internacionais em que o Brasil é parte são materialmente constitucionais e integram o 

rol do artigo 5º da Constituição justamente por força do que dispõe o parágrafo 2º do 

mesmo artigo.  
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Tamanha a importância assegurada aos direitos humanos pelo 

legislador constituinte que a Emenda Constitucional 45, que implementou a chamada 

Reforma do Poder Judiciário, acrescentou ao Artigo 5º o parágrafo 3º, determinando 

que òOs tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada 

Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão 

equivalentes às emendas constitucionaisó19.  

 

Apenas a título de ilustração, é mister demonstrar que a tese de 

aplicação imediata de tratados de direitos humanos encontra respaldo doutrinário farto, 

como se verifica a partir da leitura do seguinte trecho, por todos: 

 

Atribuindo-lhes a Constituição a natureza de normas constitucionais, passam os 

tratados, pelo mandamento do citado art. 5o, parágrafo 1o, da CF, a ter 

aplicabilidade imediata, dispensando-se, assim, a edição de decreto de execução 

para que irradiem seus efeitos tanto no plano interno como no plano internacional. 

Já nos casos de tratados internacionais que não versam sobre direitos humanos, este 

decreto, materializando-os internamente, faz-se necessário20.  

 

Como se vê, segundo os autores, os direitos ora relevantes, para terem 

aplicação imediata prescindiam até da edição de decretos presidenciais (que 

efetivamente existem, embora se possa argumentar serem desnecessários). Veja-se, 

também: 

 

                                                           
19 Até o momento, o único tratado internacional internalizado com base no quórum qualificado previsto neste 
dispositivo foi a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 
aprovada pelo Congresso Nacional, por meio do Decreto Legislativo no 186, de 9 de julho de 2008 e 
promulgada pelo Presidente da República por meio do Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009. Esta 
convenção, evidentemente, goza de status de norma material e formalmente constitucional. A controvérsia, 
como se sabe, gira em torno do status constitucional dos tratados de direitos humanos aprovados 
anteriormente à Emenda Constitucional no. 45. 
20 Claudia Lima Marques e Valerio de Oliveira Mazzuoli, O Consumidor-Depositário Infiel, os Tratados de Direitos 
Humanos e o Necessário Diálogo das Fontes Nacionais e Internacionais, in Doutrinas Essenciais: Direitos Humanos, 
Flavia Piovesan e Maria Garcia (org.), Editora Revista dos Tribunais, vol. VI, p. 64. 
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òAssim, diante da novidade trazida pela disposição em foco, e levando em 

consideração o princípio da prevalência da regra de direito mais favorável à pessoa 

humana, cuja proteção à sua dignidade é a finalidade última e a razão de ser de 

todo o ordenamento jurídico, bem como em atenção ao espírito que animou o 

constituinte reformador, o qual tinha por escopo atribuir tratamento especial aos 

tratados de direitos humanos, enfatizando sua gradação constitucional, entendemos 

que a única interpretação razoável que se pode emprestar ao preceptivo em tela é 

aquela que afasta, de plano, a concepção de que, em face do parágrafo 3o acrescido 

ao art. 5o, os tratados ratificados anteriormente pelo Estado brasileiro seriam 

recepcionados como lei ordinária, haja vista que esses diplomas internacionais, por 

força do disposto no art. 5o, parágrafo 2o, já são materialmente constitucionais, 

pois é a própria Carta Magna que os inclui em seu catálogo de direitos 

fundamentais, concedendo-lhes hierarquia de norma constitucional, independente do 

quórum de sua aprovação. Esse quórum qualificado serve tão-somente para 

atribuir-lhes efic§cia formal.ó21 

 

Desta forma, há fundamento para compreender os direitos humanos 

reconhecidos em tratados internacionais em que o Brasil é parte como direitos 

materialmente constitucionais, de aplicabilidade imediata, tanto quanto o são aqueles 

previstos expressamente no Artigo 5º da Carta Magna. 

 

A consequência de tal entendimento, como se sabe, é a compreensão 

de que tais òsão normas jurídicas dotadas de força normativa e aptas, em muitos casos, a produzir 

efeitos concretos independentemente de regramento ulterior22.ó Ainda que se classifique os direitos 

internacionalmente reconhecidos entre ònormas definidoras de direitosó e ònormas 

program§ticasó (as primeiras com potencial para assegurar ao titular todas as faculdades 

decorrentes do reconhecimento de um direito subjetivo), o fato é que os efeitos 

                                                           
21 Fernando Luiz Ximenes Rocha, A Reforma do Judiciário e os Tratados Internacionais, in Doutrinas Essenciais: 
Direitos Humanos, Flavia Piovesan e Maria Garcia (org.), Editora Revista dos Tribunais, vol. VI, p. 193. 
22 Veja-se, por todos, Luís Roberto Barroso, O Direito Constitucional e a Efetividade de suas Normas: limites 
e possibilidades da Constituição Brasileira, 9a Ed., Editora Renovar, p. 139. 
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práticos de serem normas constitucionais de aplicação imediata são muito bem 

definidos. Um de tais efeitos muito claros é o de imediatamente condicionar a atuação 

da administração pública, como salientado pelo Ministro Luís Roberto Barroso, na obra 

já citada23.  

 

Pois bem, sendo assim, relevante trazer à baila a normativa e 

jurisprudência internacionais de proteção à garantia do devido processo legal e do 

direito à ampla defesa e ao contraditório, perfeitamente aplicáveis ao caso concreto. 

 

Além disso, como se verifica, o direito ao devido processo legal, e 

seus corolários os direitos à ampla defesa e ao contraditório, são previstos de forma 

bastante genérica no texto constitucional pátrio, como em inúmeros outros 

ordenamentos jurídicos nacionais. O seu conteúdo vem sendo desenvolvido doutrinaria 

e jurisprudencialmente, algumas vezes de forma casuística, outras de forma mais 

sistematizada. 

 

Embora os tratados internacionais também se valham de dispositivos 

de cunho abstrato, no caso das garantias processuais (como em outros), buscou-se 

estabelecer um conteúdo mais detalhado do devido processo legal. Estes funcionam 

como garantias mínimas de todos os litigantes que, potencialmente, podem ter seus 

bens ou direitos atingidos em procedimentos judiciais. 

 

Referida normativa inclui, no mínimo, o Pacto Internacional de 

Direitos Civis e Políticos, aprovado pelo Congresso Nacional por meio do Decreto 

Legislativo no. 226, de 12 de dezembro de 1991 e promulgado pelo Presidente da 

República por meio do Decreto no. 592, de 6 de julho de 1992. Este tratado reconhece, 

em seu Artigo 14.1, que: 

 

                                                           
23Ibid, p. 151. 



 
 

COLIGAÇÃO COM A FORÇA DO POVO (PT-PMDB-PSD-PP-PR-PROS-PDT-PCdoB-PRB) 

DILMA - PRESIDENTA /  MICHEL TEMER ð VICE 

 
 

Todas as pessoas são iguais perante os tribunais e as cortes de justiça. Toda pessoa 

terá o direito de ser ouvida publicamente e com devidas garantias por um tribunal 

competente, independente e imparcial, estabelecido por lei, na apuração de qualquer 

acusação de caráter penal formulada contra ela ou na determinação de seus direitos 

e obrigações de caráter civil. A imprensa e o público poderão ser excluídos de parte 

da totalidade de um julgamento, quer por motivo de moral pública, de ordem 

pública ou de segurança nacional em uma sociedade democrática, quer quando o 

interesse da vida privada das Partes o exija, que na medida em que isso seja 

estritamente necessário na opinião da justiça, em circunstâncias específicas, nas 

quais a publicidade venha a prejudicar os interesses da justiça; (...). 

 

De forma similar, o Art. 8.1 da Convenção Interamericana de Direitos 

Humanos prevê: 

 

Toda pessoa tem direito a ser ouvida, com as devidas garantias e dentro de um 

prazo razoável, por um juiz ou tribunal competente, independente e imparcial, 

estabelecido anteriormente por lei, na apuração de qualquer acusação penal 

formulada contra ela, ou para que se determinem seus direitos ou obrigações de 

natureza civil, trabalhista, fiscal ou de qualquer outra natureza. 

 

Estas e outras normas internacionais de direitos humanos protetivas 

do devido processo legal vêm sendo desenvolvidas e aplicadas por diversos organismos 

internacionais. Segundo abalizada doutrina: 

 

òForam a constitucionaliza­«o e a internacionaliza­«o dos direitos fundamentais, 

particularmente desenvolvidas na jurisprudência dos tribunais constitucionais e das 

instâncias supranacionais de Direitos Humanos, como a Corte Europeia de 

Direitos Humanos, que revelaram o conteúdo da tutela jurisdicional efetiva como 

direito fundamental, minudenciado em uma série de regras mínimas a que se 

convencionou chamar de garantias fundamentais do processo, universalmente 
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acolhidas em todos os países que instituem a dignidade da pessoa humana como 

um dos pilares do Estado Democr§tico de Direitoó.24 

  

Realmente, no Caso Apitz Barbera y otros (òCorte Primera de lo Contencioso 

Administrativoó) vs. Venezuela,25 a Corte Interamericana de Direitos Humanos salientou a 

importância de existirem instrumentos para impugnar magistrados considerados 

potencialmente imparciais, além de tratar de outras matérias relacionadas à proteção do 

direito de defesa. 

 

No específico caso destes autos, mostram-se especialmente 

importante as garantias mínimas previstas nos incisos "c" e "f" do artigo 8.2 da 

Convenção Americana sobre Direitos Humanos, verbis: 

 

òArtigo 8.  Garantias judiciais 

1. Toda pessoa tem direito a ser ouvida, com as devidas garantias e dentro de um 

prazo razoável, por um juiz ou tribunal competente, independente e imparcial, 

estabelecido anteriormente por lei, na apuração de qualquer acusação penal 

formulada contra ela, ou para que se determinem seus direitos ou obrigações de 

natureza civil, trabalhista, fiscal ou de qualquer outra natureza. 

2. Toda pessoa acusada de delito tem direito a que se presuma sua inocência 

enquanto não se comprove legalmente sua culpa.  Durante o processo, toda pessoa 

tem direito, em plena igualdade, às seguintes garantias mínimas: (...) 

c. concessão ao acusado do tempo e dos meios adequados para a preparação de sua 

defesa; (...) 

f. direito da defesa de inquirir as testemunhas presentes no tribunal e de obter o 

comparecimento, como testemunhas ou peritos, de outras pessoas que possam lançar 

luz sobre os fatos; (...) 

                                                           
24 Leonardo Greco, Garantias Fundamentais do Processo: o Processo Justo. Disponível em 
http://egov.ufsc.br/portal/sites/default/files/anexos/15708-15709-1-PB.pdf. Acesso em 28 de abril de 
2016. 
25 Sentença de 5 de agosto de 2008. 
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(grifamos).ó26 

 

A garantia processual de dispor do tempo e dos meios adequados para 

a preparação da defesa há que ser valorada com base em uma série de fatores, como a 

complexidade da causa, o volume de documentos, as partes envolvidas. 

 

 Assim, para que a garantia constitucional brasileira do devido 

processo legal seja dotada de conteúdo, a todos aqueles que possam ter seus direitos 

afetados em processos judiciais ou de outras naturezas devem-se assegurar todas as 

condições para que se possa demonstrar os fatos relevantes, para questionar fatos 

apresentados, para pedir acareações, para indicar, requerer e juntar documentos, para 

pedir a inquirição de testemunhas.27 

 

Corolário dessa garantia, o direito da defesa de inquirir testemunhas e 

de obter o comparecimento de pessoas que possam lançar luz sobre os fatos (Artigo 

8.2.f.) implica "a faculdade do imputado de participar de forma ativa da produção da prova, 

particularmente interrogando, reperguntando e recusando peritos e testemunhas. Também implica o 

direito do acusado de fiscalizar a legalidade da prova, para determinar sua veracidade e imparcialidade, 

fazer as observações pertinentes e eventualmente impugna-las."28  

 

Também a mais abalizada doutrina pátria assim se posiciona, quanto 

ao conteúdo do devido processo legal: 

 

E é nesse sentido unicamente processual, que a doutrina brasileira tem empregado, 

ao longo dos anos, a locução devido processo legal, como se pode verificar, v.g., da 

enumeração que se fez das garantias dela oriundas, verbis: a) o direito à citação e 

ao conhecimento do teor da acusação; b) direito a um rápido e público julgamento; 
                                                           
26 Convenção Americana sobre Direitos Humanos, promulgada pelo Decreto no 678, de 6 de novembro de 
1992 (Pacto de São José da Costa Rica, de 22 de novembro de 1969). 
27 Victor Manuel Rodríguez, El DebidoProceso Legal y laConvención Americana sobre Derechos Humanos, p. 
1312, disponível em www.corteidh.or.cr/tablas/a17762.pdf. Tradução livre). 
28 Victor Manuel Rodríguez, El DebidoProceso Legal y laConvención Americana sobre Derechos Humanos, p. 1314. 

http://www.corteidh.or.cr/tablas/a17762.pdf
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c) direito ao arrolamento de testemunhas e à notificação das mesmas para 

comparecimento perante os tribunais; d) direito ao procedimento contraditório; e) 

direito de não ser processado, julgado ou condenado por alegada infração às leis ex 

post facto; f) direito à plena igualdade entre acusação e defesa; g) direito contra 

medidas ilegais de busca e apreensão; h) direito de não ser acusado nem condenado 

com base em provas ilegalmente obtidas; i) direito à assistência judiciária, inclusive 

gratuita; j) privilégio contra a auto-incriminação.29 

 

Todas as elencadas garantias, que conferem conteúdo e robustez à 

clausula protetiva do devido processo legal, deveriam ter sido asseguradas à 

Representada, sob pena de nulidade absoluta dos atos violadores de tais direitos ou de 

considerar-se imprestável a prova produzida à margem de tais garantias processuais 

fundamentais. 

 

Como se vem demonstrando, entretanto, tais garantias foram 

repetidamente vulneradas. 

 

Por todo o exposto, espera a defesa da Representada Dilma Roussef 

que esse Egrégio Tribunal reconheça a imprestabilidade das provas produzidas a 

partir do dia 1o de março de 2017, notadamente aquelas concernentes à atuação dos ex-

funcionários da Odebrecht, réus e colaboradores premiados na Operação Lava Jato, 

considerando que i) o seu conteúdo extrapola o objeto das presentes ações; ii) a sua 

produção está eivada de vício de nulidade absoluta,considerando que não foi 

assegurado à defesa o amplo, pleno e efetivo exercício dos seus direitos ao 

contraditório e à ampla defesa, negando-se também conteúdo à garantia do 

devido processo legal. 

 

                                                           
29 Nelson Nery Junior, Princípios do Processo Civil na Constituição Federal, Editora RT, pp. 36-37, citando José 
Celso de Mello Filho, "A tutela judicial da liberdade", in RT 526, PP. 298, 299. 



 
 

COLIGAÇÃO COM A FORÇA DO POVO (PT-PMDB-PSD-PP-PR-PROS-PDT-PCdoB-PRB) 

DILMA - PRESIDENTA /  MICHEL TEMER ð VICE 

 
 

 Em consequência, desde já requer a defesa da Representada que tais 

provas sejam excluídas do conjunto processual ou ao menos inteiramente 

desconsideradas pelos Eminentes Ministros na apreciação do conteúdo probatório.  

 

Caso assim V. Exas. não entendam, o que se admite apenas por amor 

ao debate, requer seja reconhecido o vício de nulidade absoluta das referidas provas, 

determinando-se a retomada da marcha processual de modo a se permitir o pleno 

exercício dos direitos ao contraditório e à ampla defesa, com o deferimento de todas as 

provas requeridas pela defesa da Representada (anteriormente especificadas). 

 

Espera, ainda, que essa Colenda Corte reconheça expressamente a 

ofensa i) ao Artigo 7o do novo Código de Processo Civil; ii) aos incisos LIV e LV do 

Artigo 5o da Constituição da República Federativa do Brasil; iii) ao Artigo 14.1 do 

Anexo ao Decreto no. 592, de 6 de julho de 1992, que promulgou o Pacto 

Internacional de Direitos Civis e Políticos; iv) aos Artigos 8.2.c e 8.2.f da Convenção 

Americana sobre Direitos Humanos, promulgada pelo Decreto no 678, de 6 de 

novembro de 1992 (Pacto de São José da Costa Rica, de 22 de novembro de 1969). 

 

 

IV . DO MÉRITO  

 

 

Como anteriormente exposto, o presente processo encontra-se dividido em 2 fases: 

a) Fatos originários constantes das peças exordiais como supostos 

ilícitos ð FASE PRÉ-ODEBRECHT 

 

b) Fatos novos não constantes das peças exordiais e trazidos aos 

autos a partir do último dia 1º de março como supostos ilícitos tendo 

como origem exclusivamente os depoimentos de colaboradores 
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premiados do Grupo Odebrecht como testemunhas do juízo ð FASE 

ODEBRECHT. 

Ainda em decorrência da FASE ODEBRECHT, o Plenário do TSE 

ao acolher  QUESTÃO DE ORDEM formulada pelo eminente Ministro Relator em 

sessão de julgamento no último dia 4 de abril, decidiu por colher os depoimentos de 

Guido Mantega, como testemunha de defesa, e de outros três colaboradores premiados, 

Monica Moura, João Santana e André Santana, na condição de testemunhas do juízo. 

 

Os depoimentos dos três colaboradores premiados merecerão análise 

em tópico separado, diante das inúmeras afirmações inverídicas e fantasiosas que foram 

por eles lançadas, receberão o título de FASE PÓS-ODEBRECHT. 

 

Passemos à análise de mérito e à comprovação da improcedência de 

cada um deles, dividindo-os em FASE PRE-ODEBRECHT E FASE ODEBRECHT. 

 

 

IV .i -  OS SUPOSTOS òILĊCITOSó ð FASE PRÉ-ODEBRECHT  

 

1º suposto òil²citoó: òDESVIO DE FINALIDADE NA CONVOCA¢ìO DE 

REDE NACIONAL DE EMISSORAS DE  RADIODIFUSìOó 

  

Narram os Autores que no òdia 8 de mar­o de 2014, a pretexto de prestar 

homenagem ao Dia Internacional da Mulher, a primeira investigada convocou, à custa do erário, cadeia 

nacional de r§dio e televis«o para fazer pronunciamento ...ó 

 

Como bem esclarecem os Autores, esse òfato, sob a ·tica da propaganda 

eleitoral antecipada, foi submetido a esse egrégio Tribunal por meio da RP nº 16383, julgada 

improcedente por se entender inexistente ôqualquer refer°ncia ao pleito futuroõ ...ó. 
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Ora, sendo assim, não se atina como um fato, que sequer foi 

considerado propaganda eleitoral antecipada, possa ser novamente apreciado, 

como sustentam os Autores, òagora sob o ponto de vista do abuso do poder pol²tico e econ¹micoó. 

 

Se a convocação de cadeia de rádio e televisão para pronunciamento 

no Dia Internacional da Mulher não constitui sequer propaganda irregular, repita-se, 

nas palavras dos próprios Autores, por não haver òqualquer refer°ncia ao pleito futuroó, 

evidentemente é descabido tê-la como ato de abuso do poder de autoridade. 

 

Mas prosseguem os Autores para dizer que, talvez òestimulada pela r. 

decisão que julgara improcedente a RP nº 16383, a primeira investigada voltou à carga de forma ainda 

mais ousada no dia 1º de maio seguinte, fazendo este pronunciamento a propósito do Dia do 

Trabalhador ...ó. 

 

Em primeiro lugar, não se imagina como a Ré Dilma Rousseff 

pudesse sentir-se òestimulada pela r. decis«o que julgara improcedente a RP nÜ 16383ó para fazer 

pronunciamento no dia 1º de maio de 2014, quando aquela decisão só foi proferida por 

esse Eg. Tribunal no dia 1º de agosto de 2014. 

 

Seria, pois, dar poderes premonitórios à Ré Dilma Rousseff para 

concedê-la estímulos só confirmados muito tempo depois. 

 

Abstraída, contudo, a inexistência dos estímulos, certo é que a outra 

representação a que se referem os Autores foi julgada procedente por esse Eg. Tribunal 

para condenar ao pagamento de multa pela configuração de propaganda antecipada (Rp 

nº 32663). 

 

Ocorre que, além de o respectivo acórdão desse Eg. Tribunal ainda 

ser objeto de recurso, não sendo definitivo, dele não se pode extrair nada que 

caracterize abuso de poder, sobretudo abuso do poder econômico. 
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Se qualquer condenação por propaganda antecipada pudesse revelar, 

só por si, abuso de poder, não haveria nenhuma eleição que subsistisse. 

 

Ademais, como se falar em òabusoó do poder político ou econômico, 

se houve a glosa apenas de uma conduta, ou seja, a manifestação no Dia do 

Trabalhador? 

 

O abuso inserido no art. 14, § 10, da Constituição Federal ð e que é 

apenas o òabuso do poder econ¹micoó, e não o abuso do poder político ð significa a 

reiteração de condutas, mesmo regulares, que comprometam a lisura e a normalidade 

das eleições. 

 

E, no caso, por mais parcial que seja a visão dos Autores, não se pode 

realmente dizer que a Eleição Presidencial de 2014 foi comprometida pelo 

pronunciamento do dia 1º de maio, antes mesmo do período de campanha eleitoral. 

 

2º suposto òil²citoó: òMANIPULA¢ìO NA DIVULGAÇÃO DE 

INDICADORES SOCIOECONďMICOSó 

 

Trata-se de fato que foi objeto da Representação nº 177471, a que a 

Sra. Ministra LUCIANA LÓSSIO negou seguimento em decisão de 02.02.2015, que 

transitou em julgado. 

 

Por outro lado, quando o Sr. Ministro ADMAR GONZAGA 

indeferiu a respectiva liminar, bem ponderou que não estava comprovada nenhuma 

ilicitude, nestes termos: 

 

òN«o verifico o fumus boni iurs, porquanto as afirmações 

declinadas na inicial lastreiam-se, exclusivamente, em matéria jornalística, 
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ainda que produzida e veiculada por periódico de tradição e 

respeitabilidade. 

 

Com efeito, a reportagem tem contorno especulativo e, assim, não 

apresenta a segurança necessária para determinar a subsunção do quanto 

descrito à norma apontada. 

 

Por outro lado, não visualizo o periculum in mora, haja vista 

que, muito embora a matéria considere haver ocultamento de dados por 

parte do Governo Federal, não impediu a especulação sobre a deterioração 

dos índices relacionados aos setores por ela abordados. 

 

Ante o exposto, IN DEFIRO A LIMINAR .ó 

 

E o mesmo acontece agora, em que a pretensa òprovaó também se 

baseia apenas em notícia de jornalista. 

 

Além da absoluta falta de prova, cumpre ainda observar que a 

eventual prática de abuso há de ser comissiva, ou seja, deve ser resultado de ação 

concreta e determinada, e não de mera omissão. 

 

De qualquer sorte, para efeito de argumentação, também não se 

consegue imaginar a relevância, sobretudo em se cuidando de eleição presidencial, de 

liberação de resultado de pesquisa em que òa quantidade de pessoas em estado de miséria no 

pa²s teria passado de 10,08 milh»es para 10,45 milhos, registrando aumento de 3,68% ...ó. 
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3Ü suposto òil²citoó: òUSO INDEVIDO DE PR£DIOS E EQUIPAMENTOS 

PđBLICOS PARA A REALIZA¢ìO DE ATOS PRĎPRIOS DE CAMPANHAó 

 

Como indica a própria inicial, os fatos ali descritos foram apreciados 

por esse Eg. Tribunal nas Representações nºs 84890 e 66522. 

 

Admitem os Autores que tais fatos òn«o foram considerados suficientes para 

ensejar a procedência das respectivas representações por conduta vedada, ...ó. 

 

Também aqui a perplexidade é gritante, na medida em que, se os 

fatos, especificamente, não configuraram conduta vedada, como podem eles agora òser 

sopesados na aferi­«o do abuso do poder pol²tico como um todoó, na versão da inicial? 

 

Ao contrário, se os fatos não eram sequer vedados como condutas 

dos agentes públicos, não podem jamais comprometer a lisura do pleito sob o prisma 

de abuso de poder. 

 

4Ü suposto òil²citoó: òVEICULA¢ìO DE PUBLICIDADE INSTITUCIONAL 

EM PERÍODO VEDAD Oó 

 

Ainda de acordo com a inicial, òcumpre trazer tamb®m ¨ baila, para efeito de 

análise do abuso de poder político em proveito da candidatura dos investigados, as várias decisões desse 

egrégio Tribunal que, em sede de representações por conduta vedada, reconheceram a ilicitude de 

propagandas institucionais veiculadas pela Petrobr§só. 

 

Acontece que as representações julgadas por esse Eg. Tribunal, e 

citadas na inicial, resultaram ou na exclusão dos então Representados Dilma Rousseff e 

Michel Temer ou na respectiva improcedência, motivo pelo qual não há como se 

cogitar de benefício eleitoral. 
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Afinal, se os então Representados Dilma Rousseff e Michel Temer 

não foram sequer considerados beneficiários de conduta vedada, não se compreende 

como possam ser beneficiários de inexistente abuso de poder. 

 

Acresce mais que essa mesma questão é objeto de anterior ação de 

investigação judicial eleitoral (Processo nº 154781). 

 

Se antes já se estava diante de litispendência ð pois esse mesmo 

fundamento já era objeto da anterior ação de investigação judicial eleitoral ð, quanto 

mais se ele também foi incluído como causa de pedir em ação de investigação judicial 

eleitoral ainda mais anterior. 

 

Quanto à outra representação indicada na inicial (Processo nº 81770), 

os então Representados Dilma Rousseff e Michel Temer também foram dela excluídos. 

 

Já outra representação referida pelos Autores a fls. 20 ainda não foi 

julgada (Processo nº 177034). De toda forma, e a propósito, quando indeferiu a liminar 

pleiteada naqueles autos, o Sr. Ministro ADMAR GONZAGA acentuou que não estava 

configurada nenhuma conduta vedada, a saber: 

 

òPelo teor das not²cias veiculadas nos endere­os eletr¹nicos apontados, 

fielmente transcritas pela Representante, avisto, tão somente, divulgação 

informativa das atividades governamentais. 

Não vislumbro - ao menos neste juízo de cognição sumária - 

propagação de mensagem desbordante do caráter informativo, que é próprio 

das notícias e releases divulgados pelos órgãos da administração direta e 

indireta, sobretudo quando não se assemelham à publicidade institucional 

vedada pela norma, que é aquela nitidamente facciosa, ou seja, destinada a 

destacar agentes públicos ou, quando pior, com contornos de promoção 

eleitoral. 
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Demais disso, o objeto da presente ação não se ajusta ao precedente 

indicado pela Representante (Rp nº 1722-75), porquanto nele se discutiu a 

divulgação de mensagem pelo Governo de Minas Gerais, em resposta às 

críticas veiculadas na propaganda eleitoral da corrente adversária. 

Registro que os argumentos aqui lançados foram integralmente 

endossados pelo Plenário desta Casa, ao apreciar caso muito semelhante, 

por ocasião do julgamento da Rp nº 1156-29, de minha relatoria, decidida, 

por unanimidade, na sessão de 14.10.2014, cuja ementa transcrevo: 

ELEIÇÕES 2014. REPRESENTAÇÃO. CONDUTA 

VEDADA. ART. 73 DA LEI Nº 9.504/97. 

MINISTRO DE ESTADO. PALESTRA. 

DESBORDAMENTO DE SUAS FUNÇÕES 

INSTITUCIONAIS. PROSELITISMO ELEITORAL. 

SUPOSTA PROPAGANDA ELEITORAL E USO 

DA MÁQUINA ADMNISTRATIVA EM FAVOR 

DOS CANDIDATOS REPRESENTADOS. 

PUBLICIDADE INSTITUCIONAL DE ATOS DE 

GOVERNO EM PERÍODO VEDADO. NÃO 

CONFIGURAÇÃO. NOTÍCIA PUBLICADA NO 

SITE DO MINISTÉRIO. CARÁTER 

INFORMATIVO. IMPROCEDÊNCIA DA 

REPRESENTAÇÃO. 

1. Ministro de Estado que profere palestra, a convite, sobre tema 

pertinente à sua área de atuação está no exercício regular de suas 

funções institucionais. 

2. In casu, a veiculação do fato no portal do Ministério teve 

apenas caráter informativo, não configurando divulgação de atos 

de governo. 
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3. Inexistente qualquer prática, na conduta ora impugnada, a 

enquadrar-se nas vedações contidas nos incisos I, II, III e VI, b, 

do art. 73 da Lei nº 9.504/97. 

4. Representação julgada improcedente. 

Ante o exposto, INDEFIRO  o pedido de liminar.ó 

 

Em se tratando de fatos públicos, a notícia de sua ocorrência em sítio 

da internet não importa em publicidade institucional de atos de órgãos públicos federais 

(inciso VI, letra b, do art. 73 da Lei nº 9.504/97). 

 

Se a imprensa pode divulgar, por exemplo, que òDesemprego cai a 4,9% 

em setembro e atinge menor taxa da hist·ria para o m°s, diz IBGEó, por que o sítio 

governamental não pode fazê-lo? E mais, por que os candidatos também não podem 

fazê-lo em sua propaganda eleitoral? 

 

A conduta que a lei veda a título de publicidade institucional, como 

está dito na letra b do inciso VI do citado art. 73 da Lei nº 9.504/97, é a divulgação de 

òatos, programas, obras, servi­os e campanhas dos ·rg«os p¼blicos federais, ...ó, com tendência òa 

afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitoraisó, e não meras notícias 

informativas sem nenhuma conotação eleitoral. 

 

Ou será que, ainda por exemplo, a notícia de que òEleitores que n«o 

votaram no 1º turno poderão fazê-lo no 2Üó constitui publicidade institucional vedada? 

 

Destarte, não havendo conduta vedada, sobretudo em relação aos 

Réus Dilma Rousseff e Michel Temer, também não está presente sequer fumaça de 

abuso de poder. 
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5Ü suposto òil²citoó: òREALIZA¢ìO DE GASTOS DE CAMPANHA EM 

VALOR QUE EXTRAPOLA O LIMITE INFORMADOó 

 

Nesse tópico específico e nos demais referentes ao pretenso òabuso de 

poder econ¹micoó, a temeridade da ação sobe de tomo, com a devida vênia. 

 

Pretendem os Autores, sem mais nem menos, rever a decisão desse 

Eg. Tribunal que aprovou as contas dos Réus Dilma Rousseff e Michel Temer, 

para tentar (re)discutir se foram feitos gastos acima do limite declarado. 

 

Ora, se houvesse alguma irregularidade quanto aos gastos de 

campanha ð e não houve ð, esse Eg. Tribunal não teria aprovado a prestação de contas. 

 

E a consequência de eventual extrapolação de limite de gastos está 

claramente prevista no art. 18, § 2º, da Lei nº 9.504/97, ou seja, gastar recursos òal®m dos 

valores declarados nos termos deste artigo sujeita o responsável ao pagamento de multa no valor de cinco 

a dez vezes a quantia em excessoó. 

 

Daí se segue que, tendo sido aprovada a prestação de contas e não 

tendo sido aplicada a multa estipulada no citado § 2º do art. 18 da Lei nº 9.504/97, os 

Réus Dilma Rousseff e Michel Temer não gastaram recursos além dos valores 

declarados. 

 

Vale ressaltar que o processo de prestação de contas, desde a vigência 

da Lei nº 12.034/09, possui natureza jurisdicional, tanto que contra a respectiva decisão 

cabe a interposição de recursos, inclusive especial (§§ 5º e 6º do art. 30 da Lei nº 

9.504/97). 
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Logo, trata-se de questão já coberta pela coisa julgada e que não 

pode mais ser revista a pretexto de abuso de poder econômico, pois, insista-se, esse 

Eg. Tribunal decidiu que o limite de gastos não foi extrapolado. 

 

De mais a mais, conforme já demonstraram exaustivamente os Réus 

Dilma Rousseff e Michel Temer nos autos da prestação de contas, os gastos de 

campanha ainda foram apurados de maneira equivocada pelo órgão de exame, razão 

pela qual não ocorreu em nenhum momento extrapolação dos gastos, mesmo se esses 

gastos pudessem ser registrados dia a dia, e não após o aumento do limite. 

 

Com efeito, da página de internet de divulgação do financiamento 

eleitoral no sítio do Tribunal Superior Eleitoral, às 22h40 do dia 03.12.2014, constava 

que a prestação de contas com número de controle 000130100000BR1280386, entregue 

em 25.11.2014, indicava que, em 23.10.2014, as despesas totais somavam R$ 

308.500.339,66, acima, portanto, do primeiro limite de gastos estabelecido para a 

campanha de R$ 295.000.000. 

 

Sobre esse dado apresentaram-se justificativas no sentido de que, em 

23.10.2014, as despesas de campanha, na verdade, somavam R$ 292.094.999,79 porque 

não tinha havido exclusão dos valores computados a título de doação estimável em 

dinheiro naquele momento, havia valores em duplicidade no sistema. 

 

Isso porque a forma como o Sistema de Prestação de Contas 

Eleitorais (SPCE) evidencia os lançamentos acaba por distorcer valores em duplicidade 

quando a campanha descentraliza os gastos, transferindo recursos financeiros aos 

diretórios estaduais, e estes, por sua vez, realizam gastos estimáveis em dinheiro em 

benefício da candidatura. E esse dado não pode ser ignorado, eis que faz com que os 

valores efetivamente gastos não sejam refletidos de forma adequada e real. 
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Esse assunto foi objeto de análise em impugnação oferecida pelos 

próprios Autores por ocasião da apresentação do relatório final das contas e, naquela 

oportunidade, sequer o órgão técnico apontou alguma irregularidade. 

 

Importa, todavia, repisar que, de fato, em nenhum momento a 

extrapolação ocorreu, haja vista que no cálculo estavam computadas as doações 

estimadas decorrentes de mera descentralização financeira das despesas da campanha 

aos Diretórios Estaduais da campanha, ou seja, os valores descentralizados para os 

Estados eram computados financeiramente no momento da transferência bancária feita 

pela campanha da candidata aos Estados e novamente pelo cômputo dos mesmos 

valores que voltavam como doação estimada. 

 

Por conseguinte, não houve extrapolação de limite de gastos, 

conforme já decidiu esse Eg. Tribunal na respectiva prestação de contas, gastos, por 

sinal, que se situaram dentro do razoável, considerando que as campanhas eleitorais 

tanto dos Autores, quanto dos Réus, gastaram valores bastante aproximados. 

 

Como se extrai dos demonstrativos a seguir transcritos, os gastos da 

campanha dos Autores declarados originalmente, antes das retificações, foram de R$ 

218.687.542,25, enquanto os da campanha dos Réus de R$ 241.080.154,48: 

 

AÉCIO NEVES 

COMITÊ 

FINANCEIRO 

NACIONAL  

CANDIDATO AÉCIO 

NEVES 
TOTAIS 

RECEITAS TOTAIS 

REGISTRADAS 201.253.073,14  222.925.853,17  424.178.926,31  

(-) RECEITAS 

ESTIMADAS -384.185,35  

 

-194.396.923,71  
 

-194.781.109,06  

RECEITAS TOTAIS 200.868.887,79  28.528.929,46  229.397.817,25  
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DESPESAS TOTAIS 

REGISTRADAS 216.795.244,10  223.475.907,21  440.271.151,31  

(-) DESPESAS 

ESTIMADAS -384.185,35  -194.396.923,71  -194.781.109,06  

DESPESAS TOTAIS 

EFETIVADAS 216.411.058,75  29.078.983,50  245.490.042,25  

RESULTADO 

LÍQUIDO  -15.542.170,96  -550.054,04  -16.092.225,00  

Doações Financeiras 

transferidas a outros 

candidatos, comitês e 

partidos 23.802.500,00  3.000.000,00  

 

26.802.500,00  
 

DESPESAS TOTAIS 

DIRETAS DO 

CANDIDATO  192.608.558,75  26.078.983,50  218.687.542,25  

Doações de outros 

bens e serviços a 

candidatos, Com. Fin. e 

Partidos -182.684.659,56  194.396.923,71    

 

DILMA ROUSSEFF 

COMITÊ 

FINANCEIRO 

NACIONAL  

CANDIDATA DILMA 

VANA ROUSSEFF 
TOTAIS 

RECEITAS TOTAIS 

REGISTRADAS 776.738,56  350.836.301,70  351.613.040,26  

(-) RECEITAS 

ESTIMADAS -12.940,75  

 

-32.211.649,70  
 

-32.224.590,45  

RECEITAS TOTAIS 

EFETIVAS 763.797,81  318.624.652,00  319.388.449,81  

ANEXO 1/1.1          
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DESPESAS TOTAIS 

REGISTRADAS 776.693,59  350.575.063,64  351.351.757,23  

(-) DESPESAS 

ESTIMADAS -12.940,75  -32.211.649,70  -32.224.590,45  

DESPESAS TOTAIS 

EFETIVAS 763.752,84  318.363.413,94  319.127.166,78  

RESULTADO 

LÍQUIDO  44,97  261.238,06  261.283,03  

Doações Financeiras 

transferidas a outros 

candidatos, comitês e 

partidos 0,00  78.047.012,30  

 

78.047.012,30  
 

DESPESAS TOTAIS 

DIRETAS DO 

CANDIDATO  763.752,84  240.316.401,64  241.080.154,48  

Doações de outros 

bens e serviços a 

candidatos, Com. Fin. 

e Partidos 0,00  

 

32.211.649,70    

 

Sendo a diferença de pouco mais de 10% (dez por cento) entre os 

gastos de uma campanha e outra, salta aos olhos a inexistência de abuso do poder 

econômico em favor de uma delas. 

 

6Ü suposto òil²citoó: òFINANCIAMENTO DE CAMPANHA MEDIANTE 

DOAÇÕES OFICIAIS DE EMPREITEIRAS CONTRATADAS PELA 

PETROBRćS COMO PARTE DA DISTRIBUI¢ìO DE PROPINASó 

 

Alegam os Autores que òa campanha eleitoral de 2010 da requerida Dilma 

Rousseff foi financiada, em parte, por dinheiro oriundo da corrup­«o da Petrobr§só. 

ANEXO 1/1.2 
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Continua a inicial para dizer que o òrecebimento desses valores ® fato 

incontroverso, pois consta da prestação de contas dos três partidos políticos destinatários das propinas, 

...ó, que seriam o Partido dos Trabalhadores - PT, o Partido Progressista  - PP e o 

Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB. 

 

Em primeiro lugar, negam os Réus, de forma categórica, que tenha 

havido qualquer financiamento da campanha de 2010, com recursos oriundos de 

eventual corrupção na Petrobrás, inexistindo fato incontroverso como afirmado pelos 

Autores. 

 

Em segundo lugar, sendo o objeto da presente ação circunscrito ao 

pleito eleitoral de 2014 (frise-se: 2014!), era de se supor, então, que os Autores 

cuidassem de demonstrar que os valores recebidos pela campanha dos Réus Dilma 

Rousseff e Michel Temer para as Eleições Presidenciais de 2014 seriam provenientes 

daquelas òempreiteiras contratadas pela Petrobr§s como parte da distribui­«o de propinasó. 

 

Curiosamente, porém, os Autores transcrevem na inicial os valores 

que teriam sido recebidos das òempresas investigadas na opera­«o Lava Jato da Pol²cia Federaló 

por aqueles três partidos políticos, mas òapenas nos anos de 2012 e 2013ó. 

 

Por que os Autores não apontaram os valores recebidos 

daquelas empreiteiras para o financiamento da campanha de 2014? 

 

A razão é simples e conhecida por todos: as empreiteiras doaram 

recursos para todas as campanhas eleitorais ou pelo menos para as mais importantes, 

seja para as campanhas presidenciais, seja para os cargos estaduais. E doaram de 

forma muito significativa e substancial para as campanhas de Aécio Neves e do 

PSDB. 
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Os números são claros:as empreiteiras doaram recursos para a 

campanha do adversário Aécio Neves em 2014, no valor de R$ 78.850.000,00 

(setenta e oito milhões oitocentos e cinquenta mil reais), como se colhe de quadro 

em anexo, abaixo sintetizado: 

 

  DOAÇÃO 

EMPRESAS TOTAIS  

  2010 2014 

CONSTRUTORA ANDRADE GUTIERREZ S/A  

R$ 

30.600.000,00 

R$ 

33.200.000,00 

CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO CAMARGO 

CORRÊA S/A  R$ 9.000.000,00 

R$ 

5.500.000,00 

CONSTRAN   R$ 750.000,00 

                        

-   

ENGEVIX  

                        -

   

                        

-   

GALVÃO ENGENHARIA S/A   R$ 1.990.000,00  R$ 500.000,00  

MENDES JR 

R$ 

1.800.000,00   

                        

-   

CONSTRUTORA OAS LTDA. R$ 3.100.000,00 

R$ 

14.150.000,00 

CONSTRUTORA QUEIROZ GALVÃO S/A  R$ 5.030.000,00 

 R$ 

7.630.000,00 

UTC ENGENHARIA S.A.  R$ 1.275.000,00 

R$ 

4.500.000,00 

OAS ENGENHARIA E PARTICIPAÇÕES S/A  R$ 1.000.000,00 

                        

-   

QUEIROZ GALVÃO SERVIÇOS ESPECIAIS DE 

ENG  R$ 400.000,00 R$ 600.000,00 
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CARIOCA CHRISTIANI -NIELSEN 

ENGENHARIA  R$ 840.000,00 

R$ 

1.040.000,00 

CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT 

S/A R$ 1.000.000,00 

R$ 

7.600.000,00 

ODEBRECHT OLEO E GAS S/A   ----- 

R$ 

4.000.000,00 

QUEIROZ GALVÃO TOWER DESENV. 

IMOBIL. LTDA  

 

R$ 130.000,00 

  

    R$ 

56.785.000,00 

R$ 

78.850.000,00 

 

Importante destacar que, conforme planilha anexa à defesa, fica 

evidenciado que do total das receitas recebidas pelo PSDB em 2014 (R$ 

251.469.992,00), 31,38%  (R$ 78.850.000,00) delas têm origem nas doações de 

empreiteiras mencionadas na  "operação lava-jato" 30. 

Sendo assim, como falar em abuso do poder econômico? E mais, 

como cogitar de benefício eleitoral apenas para os Réus Dilma Rousseff e Michel 

Temer? E para os demais candidatos? Também eles não receberam recursos das 

mesmas empreiteiras? 

 

                                                           
30 ANDRADE GUTIERREZ ENGENHARIA S/A - CNPJ 17.262.213/0001-94, CARIOCA CHRISTIAN 

NIELSEN ENGENHARIA S/A - CNPJ 40.450.769/0001-26, CONSTRUCAP CCPS ENGENHARIA E 

COMERCIO S.A. - CNPJ 61.584.223/0001-38, CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO CAMARGO CORREA 

S/A - CNPJ 61.522.512/0001-02, CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT S/A -  CNPJ 

15.102.288/0001-82, ODEBRECHT AGRONDÚSTRIA S/A - CNPJ 08.636.745/0001-53, ODEBRECHT 

ÓLEO E GÁS S/A - CNPJ 08.091.102/0001-71, ODEBRECHT SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES S/A, 

CONSTRUTORA OAS S/A - CNPJ 14.310.577/0030-49, OAS S.A. - CNPJ 14.811.848/0001-05, 

CONSTRUTORA QUEIROZ GALVÃO LTDA - CNPJ 33.412.792/0001-60, GALVÃO ENGENHARIA 

S/A - CNPJ 01.340.937/0001-79, QUEIROZ GALVÃO ALIMENTOS S/A - CNPJ 04.899.037/0001-54, 

QUEIROZ GALVÃO SERVIÇOS ESPECIAIS DE ENGENHARIA LTDA - CNPJ 40.843.021/0001-93, 

QUEIROZ GALVÃO TOWER DESENV. IMOBIL. LTDA - CNPJ 11.862.944/0001-94, ENGEVIX 

ENGENHARIA S/A - CNPJ 00.103.582/0001-31, UTC ENGENHARIA S/A - CNPJ 44.023.661/0001-08. 
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Como cogitar de abuso de poder político dos Réus se Aécio Neves e 

PSDB receberam 31,38% das empreiteiras em relação ao total arrecadado? 

 

Mas os Réus pouparão o tempo desse Eg. Tribunal para não 

enveredar a discussão para saber, por exemplo, quanto o Partido Social da Democracia 

Brasileira - PSDB recebeu daquelas mesmas empreiteiras também nos anos de 2012 e 

2013. 

 

O que interessa é deixar absolutamente claro que não há, e 

jamais haverá, qualquer afirmação ou  informação, nem em depoimentos, nem 

em termos de colaboração premiada, de que Dilma Rousseff tenha qualquer 

participação direta ou indireta em atos de corrupção para obtenção de doações 

eleitorais, seja no âmbito da Operação Lava Jato ou de qualquer outra 

investigação. 

 

O mesmo não pode ser afirmado em relação ao adversário Aécio 

Neves, cujo nome já fora mencionado, no âmbito da Operação Lava Jato em 

depoimentos de Alberto Youssef, Carlos Alexandre de Souza Rocha (vulgo òCear§ó) e 

Fernando Moura. 

 

Cumpre ainda destacar que a campanha da então candidata adotou 

todos os procedimentos cabíveis e indispensáveis relacionados à verificação prévia da 

legalidade, conforme preconizado na lei, para o recebimento de recursos para a 

campanha. 

 

O procedimento prévio ao recebimento das doações nas contas do 

Comitê Financeiro e da campanha da então candidata Dilma Rousseff foram 

extremamente rigorosos, sendo certo que foram verificados com rigor e cautela a 

presença dos requisitos legais para a efetivação das doações nos exatos termos da Lei 
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9.504/97 e da Resolução 23.406 que dispôs sobre a arrecadação e gastos para a 

prestação de contas da campanha de 2014. 

 

A campanha adotou todos os cuidados necessários e possíveis para 

garantir a que os recursos doados se dessem nos exatos termos da lei e dos artigos 19 a 

30 da mencionada resolução, especialmente em relação aos incisos do artigo 28 que 

trata das fontes vedadas, sendo sempre, previamente às doações, analisada a 

regularidade do CNPJ do doador, se não estava o mesmo elencado dentre as 

denominadas fontes vedadas ou se existia alguma outra espécie de vedação legal para o 

recebimento da doação. Nenhum recurso ilegal foi doado para a campanha da 

candidata Dilma Rousseff. 

 

Tanto é verdade que por ocasião da análise das contas, com a adoção 

de procedimento igualmente rigoroso levado à cabo pela equipe técnica deste Tribunal, 

com o auxílio de vários órgãos e entidades de controle externo convocados pela 

Relatoria, não restou nenhuma pendência significativa em relação à arrecadação e as 

contas foram aprovadas por unanimidade.  

 

Por isso, se o doador obteve recursos de forma ilícita, como alegam 

os Autores, essa ilicitude não se projeta sobre o donatário, tornando-o partícipe 

confesso, até porque, repita-se, na hipótese, as empreiteiras doaram recursos para quase 

todas as campanhas mais importantes e de forma substancial para a campanha dos 

Autores. 

 

E se o financiamento de campanha por parte de empreiteiras era 

prática legal no Brasil, não há que se pensar em abuso do poder econômico, ainda mais 

quando, como aqui, o financiamento em 2014 não foi exclusivo de apenas uma 

campanha. 
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7Ü suposto òil²citoó: òMASSIVA PROPAGANDA ELEITORAL LEVADA A 

EFEITO POR MEIO DE RECURSOS GERIDOS POR ENTIDADES 

SINDICAISó 

 

Argumentam os Autores que entidades sindicais teriam promovido 

propaganda eleitoral. 

 

Caberá, portanto, a eles comprovar tal alegação, o que não foi feito 

com nenhum dos documentos anexados à inicial, que não possuem a mais mínima 

autenticidade ou certeza de procedência. 

 

Mas, de qualquer forma, é no mínimo surpreendente que os Autores 

queiram questionar eleição presidencial, em país de dimensões continentais como o 

Brasil, através da pretensa utilização de: 

 

a) panfleto de uma folha no dia 15.10.2014; 

 

b) tablóide de 24 páginas circulado em 14.10.2014; 

 

c) outdoors espalhados em Minas Gerais ; 

 

d) informativos Primeira Mão e Jornal do Sindipetro. 

 

A própria enunciação desses fatos revela a sua manifesta irrelevância 

no contexto da eleição presidencial, tanto mais quanto, se tivesse alguma, certamente os 

Autores procurariam coibir aquela utilização a tempo e modo. 

 

Cabe acrescentar, ainda, que os próprios trechos transcritos na inicial, 

bem como os supostos documentos a que ela se refere, não revelam a existência de 
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propaganda, mas apenas de informativos que versam sobre fatos determinados a 

respeito de algumas categorias de trabalhadores. 

 

8Ü suposto òil²citoó: òTRANSPORTE DE ELEITORES POR MEIO DE 

ORGANIZAÇÃO SUPOSTAMENTE NÃO GOVERNAMENTAL QUE 

RECEBE VERBA PÚBLICA PARA PARTICIPAÇÃO EM COMÍCIO NA 

CIDADE DE PETROLINA/PEó 

 

Também aqui se mostra patente a mesma irrelevância evidenciada no 

tópico anterior. 

 

De fato, qual relevância poderá ter para a eleição presidencial a 

realização de um comício no interior do Estado de Pernambuco no dia 21.10.2014? 

 

E se houve financiamento irregular do transporte de eleitores, 

incumbirá aos Autores prová-lo, sem prejuízo de que em nada comprometeu a eleição 

presidencial. 

 

9Ü suposto òil²citoó: òUSO INDEVIDO DE MEIOS DE COMUNICA¢ìO 

SOCIAL CONSISTENTE NA UTILIZAÇÃO DO HORÁRIO ELEITORAL 

GRATUITO NO RÁDIO E NA TE LEVISÃO PARA VEICULAR 

DESLAVADAS MENTIRASó 

 

Nesse particular, buscam os Autores transfigurar o conceito de 

òve²culos ou meios de comunica­«o socialó estampado no art. 22, caput, da Lei Complementar 

nº 64/90, embora se esqueçam de que agora estão propondo ação de impugnação de 

mandato eletivo, e não mais ação de investigação judicial eleitoral. 

 

Parece claro, no entanto, que o horário eleitoral gratuito não se 

encaixa naquele conceito de òve²culos ou meios de comunica­«o socialó. 



 
 

COLIGAÇÃO COM A FORÇA DO POVO (PT-PMDB-PSD-PP-PR-PROS-PDT-PCdoB-PRB) 

DILMA - PRESIDENTA /  MICHEL TEMER ð VICE 

 
 

 

Por isso, se os Autores achavam que estavam sendo ditas òdeslavadas 

mentirasó sobre o seu candidato, durante a execução do programa eleitoral gratuito, 

cumpria-lhes adotar as providências contidas no art. 58 da Lei nº 9.504/97, ou seja, 

requerer direito de resposta, caso ficasse caracterizada eventual òafirma­«o sabidamente 

inver²dicaó. 

 

Já a utilização indevida de veículos ou meios de comunicação social, a 

que alude o referido art. 22, é, evidentemente, de outra espécie, por se dirigir às 

emissoras de rádio e televisão ou à imprensa de modo geral. 

 

E a invocação do disposto no art. 242 do Código Eleitoral também 

não socorre os Autores, já que não autoriza a conclusão de ter havido qualquer ato de 

abuso de poder ou de utilização indevida de veículos ou meios de comunicação social. 

 

Ademais, o que se via na respectiva propaganda nada mais era do que 

o debate político de ideias de cada um dos candidatos em contraposição ao que pregava 

o adversário. 

 

Ainda sobre os supostos ilícitos originariamente expostos nas peças 

exordiais, fazem-se necessárias algumas considerações mais específicas. 

 

10Ü suposto òil²citoó: òDESPESAS IRREGULARES ð FALTA DE 

COMPROVANTES IDÔNEOS DE SIGNIFICATIVA PARCELA DAS 

DESPESAS EFETUADAS NA CAMPANHA DOS REQUERIDOSó 

 

Alegam os Autores que, conforme ònoticiado amplamente pela Imprensa, 

esse colendo Tribunal Superior Eleitoral, no exame das contas dos requeridos, identificou como o 

segundo maior fornecedor de sua campanha a empresa FOCAL CONFECCAO E 
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COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA., empresa sobre a qual recaem gravíssimas suspeitas de 

irregularidades, ...ó. 

 

Tal questão já é objeto de outra representação ajuizada pelos Autores, 

distribuída a esse Eg. Tribunal sob o nº 8-46.2015.6.00.0000 ao Sr. Ministro LUIZ 

FUX, juntamente com os 5Ü e 6Ü supostos òil²citosó. 

 

Sendo assim, o mesmo entendimento já incidiria sobre a espécie, ou 

seja, a caracterização de litispendência. 

 

De qualquer sorte, discutem-se nesse ponto suspeitas relacionadas a 

um dos fornecedores da campanha presidencial da Ré Dilma Rousseff, qual seja, Focal 

Confecção e Comunicação Visual Ltda. 

 

A empresa FOCAL foi regularmente contratada pela campanha, com 

a adoção de todos os cuidados necessários para a garantia do cumprimento das 

exigências legais para a contratação. Nenhum fator impeditivo de contratação existia em 

relação à empresa. Foram feitas as consultas necessárias e constatada a regularidade do 

CNPJ da empresa. O que se dizer da participação de Elias Silva de Mattos na 

sociedade? Qual irregularidade há nesse fato, ou de a filha do empresário também fazer 

parte da sociedade ou de a empresa ter prestado serviços para outros candidatos 

petistas? Nenhuma irregularidade há também em relação à sede da empresa. Tanto é 

que este assunto foi tema levantado e alardeado pela imprensa por ocasião da prestação 

de contas e nada foi apontado pela área técnica que pudesse eivar a contratação e a 

prestação de serviço de qualquer vício. 

 

Também como empresa já contratada em eleições anteriores, a 

empresa contratante conhecia a capacidade operacional, que se confirmou no curso da 

eleição, com a realização de todos os eventos solicitados, nos prazos e condições 

contratados. Os comprovantes juntados na prestação de contas são absolutamente 
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idôneos, foram atestados antes da efetivação dos pagamentos pelo financeiro da 

campanha. Os eventos foram amplamente divulgados durante a campanha. 

 

A contratação da empresa Focal foi realizada pela campanha com 

toda lisura e os serviços foram devidamente e corretamente prestados. A prestação dos 

serviços pela empresa abarcava diversas partes da montagem de eventos e comícios 

com a montagem de palanques com carpete, mobiliário, água, estrutura, forração em 

lycra, instalação de banheiros químicos, serviço de ambulância, brigadistas, sonorização, 

iluminação, serviço de vídeo em telão e materiais de comunicação áudio visual, ou seja, 

a prestação dos serviços era para montagem do evento e não somente a montagem de 

palanque, como querem fazer entender os Autores. 

 

Novamente invocam os Autores denúncias genéricas veiculadas na 

imprensa, sem qualquer comprovação mínima das alegações. São tão vagas e imprecisas 

que dificultam até a adequada defesa, por absoluta ausência de indicação clara e 

consistente das irregularidades. Afinal, quais são as tipificações legais? A quais normas 

tais irregularidades se subsumem e, em consequência, que penalidades incidiriam? 

 

Também nesse tópico, há que se constatar que simplesmente não 

existem fatos determinantes de abuso do poder econômico comprovados nestes autos 

ou quando do julgamento da prestação de contas. 

 

Logo, reitera-se uma vez mais a improcedência das razões aduzidas na 

inicial, visto que não traz elementos novos àqueles já analisados e decididos no âmbito 

do julgamento da prestação de contas, além de não refletirem gravidade tal que 

justificasse eventual cassação de mandato. 

 

11Ü suposto òil²citoó: òFRAUDE ð DISSEMINAÇÃO DE FALSAS 

INFORMAÇÕES A RESPEITO DA EXTINÇÃO DE PROGRAMAS 

SOCIAISó 
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Esse talvez seja o único ponto a ser considerado inédito, se 

confrontado com os demais nas diversas ações anteriores ajuizadas pelos Autores. 

 

O ineditismo, entretanto, não o salva da igual improcedência. 

 

Segundo os Autores, durante òo per²odo de campanha, surgiu a 

denúncia de que recebeu-se da linha telefônica (21) 98501.4413 SMS contendo a 

seguinte mensagem: ... GOVERNO FEDERAL Caro usuário, informamos que, caso você seja 

participante do programa BOLSA FAMÍLIA, seu título de eleitor é monitorado através de nossos 

sistemas, se seu voto for computado contra a presidente Dilma Rousseff, seu benefício será 

automaticamente cancelado. Vote 13ó. 

 

Os pr·prios Autores assinalam que òa Coligação requerente propôs 

representação contra a propaganda irregular, autuada como Processo nº 1795-47, mas o eminente 

Ministro ADMAR GONZAGA, relator, em face da superveniente realização do pleito, extinguiu o 

feito por falta de objetoó, e que, antes, òS. Exa. havia indeferido a medida liminar para determinar 

fosse a referida linha cortada, ...ó . 

 

Cumprirá, portanto, aos Autores não só comprovar a realização da 

citada propaganda irregular, como também que ela foi feita pelos Réus ou com o seu 

conhecimento. 

 

Mas deixa-se claro desde já que os Réus Dilma Rousseff e a Coligação 

Com a Força do Povo não têm conhecimento nem informação de que a alegada 

propaganda irregular tenha sido efetivamente realizada, nem mesmo existe qualquer 

indício de que isso teria sido feito por estes, haja vista que toda a coordenação da 

campanha dos Réus foi feita em Comitê localizado em Brasília-DF e não no Rio de 

Janeiro. 
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De qualquer modo, não se consegue vislumbrar a relevância jurídica 

desse fato ou a sua potencialidade para gerar o desequilíbrio do pleito, ainda mais 

porque a mensagem, se verdadeira, não teria o condão de enganar ou de iludir quem 

quer que seja, pois é mais do que sabido por todos o segredo do voto, o que 

conspiraria, evidentemente, contra a efic§cia da pretendida òfraudeó de dissemina­«o de 

falsas informações a respeito da extinção de programas sociais. 

 

Demonstrada a improcedência dos supostos ilícitos referentes à 

FASE PRÉ-ODEBRECHT, a Representada também demonstrará a improcedência dos 

supostos ilícitos da FASE ODEBRECHT, porém, antes de adentrá-los, fará uma breve 

explanação sobre a impossibilidade jurídica do uso exclusivo de colaboração premiada 

como meio de prova. 

  

IV .ii  ð DA AUSÊNCIA DE PROVAS E DA IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA 

DE UTILIZAÇÃO DO INSTITUTO DA COLABORAÇÃO PREMIADA 

COMO ÚNICO MEIO DE PROVA  

 

Nenhum dos colaboradores premiados ouvidos, à exceção daqueles 

integrantes da Odebrecht, trouxeram aos autos qualquer afirmação atinente aos 

supostos ilícitos afirmados pelos Representantes. 

 

Todavia, quando tomamos como foco aquilo que foi afirmado pelos 

integrantes da Odebrecht devemos ter em mente que os referidos colaboradores são 

criminosos confessos, cujas afirmações são contraditórias entre si e desprovidas de 

qualquer suporte documental em que se demonstre o teor das alegações, nem 

muito menos a participação dos supostos envolvidos (aqueles terceiros 

mencionados pelos depoentes). 
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Francisco Muñoz Conde31 certamente um dos maiores criminalistas 

do mundo adverte, na mesma linha de intelecção, que: 

 

òdar valor probatorio a la declaraci·n del coimputado en s² mesma supone abrir la 

puerta a la violación del derecho fundamental a la presunción de inocencia, y a 

prácticas que pueden convertir el proceso penal em una auténtica fuente de 

chantajes, acuerdos interesados entre algunos acusados y la Policia y el Ministerio 

Público con consiguientes retiradas de la acusación contra unos para conseguir la 

incriminaci·n (y condena) de otros. Nada bueno para el Estado de Derechoó. 

 

Destaca-se que a Odebrecht chegou até mesmo ao cúmulo de criar 

um Departamento de Operações Estruturadas exclusivamente destinado a 

pagar propinas e caixa dois, de dimensões transnacionais, com pagamentos por 

offshores ou em espécie, utilizando-se para isso de enorme rede de operadores e 

doleiros no País e no exterior. 

 

Portanto, em hipótese alguma, a mera palavra destes delatores 

poderá ser utilizada como prova inconteste nestes autos. 

 

Abrindo-se um parêntese sobre o tema, é imperioso sobressaltar que 

o sistema acusatório tem nítida feição dialética e recorte democrático, onde acusador e 

réu figuram como partes com direitos e ônus processuais e no qual não se admite a 

existência de qualquer prova sem que esta seja submetida ao efetivo contraditório. De 

fato, dentro da organização da justiça, o processo acusatório supõe uma completa 

igualdade entre acusação e defesa, haja vista que o processo acusatório repousa sobre 

uma concepção democrática de jurisdição.32 

 

                                                           
31 La búsqueda de la verdad en el proceso penal. Ed. Hammurabi. 2ª edição, 2003, página 88. 
32Heráclito Antônio Mossin in Compêndio de Processo Penal ð Curso Completo, Ed. Manole, 1ª edição, 
2010, página 3. 
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Desse modo, a colaboração premiada não pode implicar desequilíbrio 

entre as partes, especialmente no que concerne à garantia de igualdade que deve existir 

em relação à efetiva participação no convencimento do magistrado.  

 

É inegável que o Brasil ainda vivencia um experimentalismo 

institucional na realização dessas delações, tal como registrado por Fernanda 

Tórtima e Ademar Borges,33 merecendo, portanto, todo cuidado e atenção por parte 

dos magistrados na sua sedutora, tentadora, atraente e, porque não dizer, cômoda 

utilização como elemento de prova. 

 

De qualquer sorte, somente a colaboração premiada não pode ser tida 

por suficiente, haja vista que, ainda que não se trate de mera e pura confissão de um 

dos envolvidos, o contido no art. 197 do Código de Processo Penal, que dispõe que o 

valor da confissão se aferirá pelos critérios adotados para os outros elementos de prova, 

e, para a sua apreciação, o juiz deverá confrontá-la com as demais provas do processo, 

verificando se entre ela e estas existe compatibilidade ou concordância, deve ter igual 

incidência no caso de colaboração premiada.  

 

Afinal, se o próprio Código de Processo Penal não admite a confissão 

do acusado como prova absoluta, frise-se, mesmo tendo em conta que ela produz 

efeitos jurídicos apenas para aquele que confessa a prática em determinada infração, 

reclamando o seu confronto com as demais provas existentes nos autos, com maior 

razão deve ocorrer com a colaboração premiada, na qual a esfera jurídica de outros é 

consideravelmente afetada. 

 

E não é somente isso. 

 

                                                           
33òO papel do Juiz naDela­«o Premiadaó, Valor econ¹mico, v. 15, n. 3677, 17/01/ 2015. Legisla­«o etributos, 
p. E2 
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Nenhuma das delações cuja utilização se busca foi objeto de inquérito 

perante o Supremo Tribunal Federal e, dessa forma, nenhuma delas detém o 

contraditório e ampla defesa necessários para legitimar o instituto. 

 

Nesse sentido, é importante a orientação definida pelo Supremo 

Tribunal Federal, na lição do decano Ministro Celso de Mello (PET 5700/DF), sobre a 

colaboração premiada como mero instrumento de obtenção da prova, e não como meio 

de prova: 

 

3. A colaboração premiada, que não é meio de prova, acha-se legalmente 

disciplinada como instrumento de obtenção de dados e subsídios informativos. 

Valor e restri­«o concernentes ao depoimento do agente colaborador. O òCaso 

Enzo Tortoraó na It§lia: um clamoroso erro judici§rio. 

 

Registro, inicialmente, que o instituto da colaboração premiada, 

especialmente nos termos em que disciplinado pela Lei nº 12.850/2013 (arts. 4º 

a 7º), vem sendo reconhecido, por esta Suprema Corte, com apoio no 

magist®rio doutrin§rio (VALDOIR BERNARDI DE FARIAS, òDelação 

Premiada: constitucionalidade, aplicabilidade e valora­«oó, p. 135/158, 153, 

òinó òTemas Contempor©neos de Direitoó, org. por Jos® Carlos Kraemer Bortoloti 

e Luciane Drago Amaro, 2009, Méritos Editora, v.g.), como relevante 

instrumento de obtenção de prova, e não como meio de prova (HC 

127.483/PR, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, Pleno), refletindo, em seu 

tratamento normativo, o que se delineou, no plano das relações internacionais, na 

Convenção de Palermo (Artigo 26) e na Convenção de Mérida (Artigo 37), 

ambas subscritas pelo Brasil e formalmente já incorporadas ao sistema de direito 

positivo interno de nosso País em virtude da promulgação, respectivamente, do 

Decreto nº 5.015/2004 e do Decreto nº 5.687/2006. 
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Embora sofrendo críticas por parte de eminentes autores (CEZAR 

ROBERTO BITENCOURT e PAULO CÉSAR BUSATO, 

òComent§rios ¨ Lei de Organização Criminosaó, p. 115/117, item n. 1, 

2014, Saraiva; RďMULO DE ANDRADE MOREIRA, óA Dela­«o no 

Direito Brasileiroó, v.g.), o fato ® que a Lei nÜ 12.850/2013 ò(...) traz aspectos 

positivos ao garantir ao delatado maior possibilidade de questionar o depoimento 

do delator, ao buscar diminuir a possibilidade de erro judiciário vedando-se 

condenação com fundamento exclusivo em delação, ao procurar garantir a 

integridade física do colaborador e ao regulamentar o acordo de colaboração, o 

queantes inexistiaó, tal como assinalam ROBERTO DELMANTO, 

ROBERTO DELMANTO JUNIOR e FABIO M. DE ALMEIDA 

DELMANTO (òLeis Penais Especiais Comentadasó, p. 1.003/1.051, 

1.031, 2ª ed., 2014, Saraiva ð grifei), cuja lição, no entanto, ainda que 

reconhecendo a efic§cia desse instituto òna apura­«o de grav²ssimos crimesó, não 

deixa de questionar-lhe os aspectos no plano ético.  

(...) 

Como se sabe, o Supremo Tribunal Federal tem admitido a utilização do 

instituto da colabora­«o premiada (cujo ònomen jurisó anterior era o de dela­«o 

premiada), ressalvando, no entanto, bem antes do advento da Lei nº 

12.850/2013 (art. 4º, § 16), que nenhuma condenação penal poderá ter por 

único fundamento as declarações do agente colaborador (HC 94.034/SP, Rel. 

Min. CÁRMEN LÚCIA ð RE 213.937/PA, Rel. Min. ILMAR 

GALVÃO, v.g.):  

òPROVA ð DELAÇÃO ð VALIDADE. Mostra -se 

fundamentado o provimento judicial quando há referência 

a depoimentos que respaldam delação de co-réus. Se, de 

um lado, a delação, de forma isolada, não respalda 

condenação, de outro, serve ao convencimento quando 

consentânea com as demais provas coligidas.ó (HC 

75.226/MS, Rel. Min. MARCO AURÉLIO ð grifei)  
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O aspecto que venho de ressaltar ð impossibilidade de condenação 

penal com suporte unicamente em depoimento prestado pelo agente colaborador, 

tal como acentua a doutrina (EDUARDO ARAÚJO DA SILVA, 

òOrganizações Criminosas: aspectos penais e processuais da 

Lei nº 12.850/13ó, p. 71/74, item n. 3.6, 2014, Atlas, v.g.) ð constitui 

importante limitação de ordem jurídica que, incidindo sobre os 

poderes do Estado, objetiva impedir que falsas imputações 

dirigidas a terceiros òsob pretexto de colabora­«o com a 

Justi­aópossam provocar inaceitáveis erros judiciários, com 

injustas condenações de pessoas inocentes. 

 Na realidade, o regime de colaboração premiada, definido pela Lei nº 

12.850/2013, estabelece mecanismos destinados a obstar abusos que 

possam ser cometidos por intermédio da ilícita utilização desse instituto, tanto que, 

al®m da expressa veda­«o j§ referida (òlex. cit.ó, art. 4Ü, Ä 16), o diploma 

legislativo em questão também pune como crime, com pena de 1 a 4 anos de prisão 

e multa, a conduta de quem imputa òfalsamente, sob pretexto de colabora­«o com 

a Justiça, a prática de infra­«o penal a pessoa que sabe ser inocenteó ou daquele 

que revelaòinforma­»es sobre a estrutura de organiza­«o criminosa que sabe 

inver²dicasó (art. 19).  

Com tais providências, o legislador brasileiro procurou neutralizar, em favor 

de quem sofre a imputação emanada de agente colaborador, os mesmos 

efeitosperversos da denunciação caluniosa revelados, na experiência 

italiana, pelo òCaso Enzo Tortoraó (na d®cada de 80), de que resultou clamoroso 

erro judiciário, porque se tratava de pessoa inocente, injustamente 

delatada por membros de uma organiza­«o criminosa napolitana (òNuova 

Camorra Organizzataó) que, a pretexto de cooperarem com a Justiça 

(e de, assim, obterem os benefícios legais correspondentes), falsamente incriminaram 

Enzo Tortora, então conhecido apresentador de programa de sucesso na RAI 

(òPortobelloó).  
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(...) 

Registre-se, de outro lado, por necessário, que o Estado não poderá 

utilizar-se da denominada òcorroboração recíproca ou cruzadaó, ou seja, não 

poderá impor condenação ao réu pelo fato de contra este existir, 

unicamente, depoimento de agente colaborador que tenha sido 

confirmado, tão somente, por outros delatores, valendo destacar, 

quanto a esse aspecto, a advertência do eminente Professor GUSTAVO 

BADARĎ (òO Valor Probat·rio da Dela­«o Premiada: sobre o § 16 do art. 

4Ü da Lei nÜ 12.850/2013ó):  

òA título de conclusão, podem ser formulados os seguintes 

enunciados:  

A regra do § 16 do art. 4º da Lei 12.850/13 aplica-se a todo e 

qualquer regime jurídico que preveja a delação premiada. O § 16 do art. 

4º da Lei 12.850/13, ao não admitir a condenação baseada 

exclusivamente nas declarações do delator, implica uma limitação ao livre 

convencimento, como técnica de prova legal negativa. É insuficiente para o 

fim de corroboração exigido pelo § 16 do art. 4º da Lei 12.850/13 que o 

elemento de confirmação de uma delação premiada seja outra delação 

premiada, de um diverso delator, ainda que ambas tenham conteúdo 

concordante. Caso o juiz fundamente uma condenação apenas com base em 

declarações do delator, terá sido contrariado o § 16 do art. 4º da Lei 

12.850/13 (...).ó (grifei)  

(...) 

Na realidade, os princípios democráticos que informam o modelo 

constitucional consagrado na Carta Política de 1988 repelem qualquer 

comportamento estatal que transgrida o dogma de que não haverá culpa penal 

por presunção nem responsabilidade criminal por mera suspeita (RT 690/390 ð 

RT 698/452-454)(...). 
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Em julgamento de Habeas Corpus perante o STF, a Ministra 

CARMEN LUCIA também decidiu pela impossibilidade de condenação fundada 

exclusivamente na colaboração recíproca, in verbis: 

 

EMENTA: HABEAS CORPUS. INTERROGATÓRIOS DOS CO-

RÉUS, NOS QUAIS O PACIENTE TERIA SIDO DELATADO. 

ATOS REALIZADOS SEM PRESENÇA DO DEFENSOR DO 

PACIENTE. APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI N. 10.792/03: 

IMPOSSIBILIDADE. VÍCIOS NÃO RECONHECIDOS. 

CONDENAÇÃO AMPARADA EXCL USIVAMENTE NA 

DELAÇÃO DOS CO-RÉUS: IMPOSSIBILIDADE.  ORDEM 

CONCEDIDA. (HC 94034, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, 

Primeira Turma, julgado em 10/06/2008, DJe-167 DIVULG 04-09-2008 

PUBLIC 05-09-2008 EMENT VOL-02331-01 PP-00208) 

 

 

Além do entendimento consolidado do STF, oportuno registrar que a 

Lei n. 12850/13 estabelece em seu artigo 4º., parágrafo 16: 

 

§ 16.  Nenhuma sentença condenatória será proferida com 

fundamento apenas nas declarações de agente colaborador. 

 

Dessa forma, como se demonstrará no tópico seguinte, os supostos 

ilícitos apontados exclusivamente pelos colaboradores premiados do Grupo Odebrecht 

são absolutamente inconsistentes e devem levar à total improcedência do pedido, posto 

que foram apresentados em versões flagrantemente contraditórias entre si e  

desprovidas de qualquer lastro probatório ou documental, sendo meras palavras 

lançadas por pessoas caraterizadas pela longa expertise em praticar atos de corrupção, 

como afirmou o próprio patriarca Emilio Odebrecht ð pai de Marcelo Odebrecht, ao 
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afirmar ao Juiz Sergio Moro (conforme amplamente noticiado) que tal prática criminosa 

teria sido herdada de seu pai Norberto Odebrecht. 

 

 

V. FASE ODEBRECHT  

 

 

Considerações Prévias sobre Inconsistências Contidas no Depoimento de 

Marcelo Odebrecht  

 

Em primeiro lugar, é preciso deixar absolutamente cristalino que a 

Representada Dilma Rousseff jamais teve qualquer relação de proximidade com 

Marcelo Odebrecht e nunca fez qualquer reunião em particular com ele, nem tratou de 

qualquer assunto que tivesse relação  direta ou indireta com suas campanhas eleitorais. 

 

A título de preâmbulo da Fase Odebrecht, faz-se necessário expor as 

inconsistências do que foi declarado pelo Sr. Marcelo Bahia Odebrecht, Ex-Presidente 

da Holding Odebrecht e òChefe do Esquema de Caixa 2 (dois) da empresaó 

(conhecido na mídia como Departamento de Operações Estruturadas), as quais são 

totalmente infundadas, carentes de provas e, se não esclarecidas mesmo que 

minimamente, poderão acarretar em sérios prejuízos ao julgamento da causa e à 

Representada. Vejamos: 

 

Já no início de seu depoimento de 01 de março de 2017, o Sr. Marcelo 

Odebrecht revela a sua conduta quando da atuação como executivo do Grupo 

Odebrecht, onde, sem nenhum pudor, detalha que existe um sistema de CAIXA 2 no 

Grupo há mais de vinte anos, o qual, no período de 2014 já estava sob o seu comando, 

pois ele cuidava pessoalmente desse departamento (Fl. 8 do depoimento): 
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ò(...) Mas esse setor, ele foi estruturado h§ mais de vinte anos, ele n«o era para 

pagamento de propina, acabou se pagando propina, como nós vimos, até depois, 

nas colaborações, através dele.  Mas ele nunca foi exclusivo para pagamento de 

propina.   Aliás, ele nem nasceu por conta disso ð nem poderiaó 

 

(...) O SENHOR BRUNO CÉSAR LORENCINI (depoente):  Cuidei 

pessoalmente l§.ó 

 

Ainda, na tentativa de justificar o injustificável CAIXA 2 do Grupo, 

o Sr. Marcelo Odebrecht, ainda a folhas 8 do depoimento, revela que: 

 

ò(...) N·s criamos um processo onde, por planejamento fiscal, a maior parte 

feito fora do Brasil, em países que você podia fazer esse tipo de planejamento 

porque não era crime, nós fazíamos a geração de recursos.   Esses recursos 

eram colocados, então, em empresas de terceiros.   E alguns empresários da 

organização podiam se utilizar desses recursos para fazer pagamentos não 

contabilizados, incluindo caixa dois de campanha, e tudo.   E alguns deles se 

usavam disso ð acabavam se usando disso ð para fazer propina (grifamos).ó 

 

Observa-se que o Sr. Marcelo Odebrecht inicia sua explicação 

construindo uma versão de que a movimentação no exterior teria por objetivo 

vantagens tributárias, òplanejamento fiscaló, mas em poucas palavras seguintes, 

admite que a real necessidade da movimentação no exterior, era para ocultar a prática 

criminosa da empresa das autoridades brasileiras e evitar as condenações a que 

está se submetendo agora, depois de descoberto pela Operação Lava Jato.   

 

Não pode passar desapercebido o que o Sr. Marcelo Odebrecht diz a 

folhas 6 de seu depoimento, em resposta ao questionamento do juiz auxiliar, a folhas 5: 
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Resposta do Sr. Marcelo Odebrecht: 

 

 

 

Observa-se que no terceiro parágrafo da resposta do Sr. Marcelo 

Odebrecht, onde ele se refere ao òterceiro trip®ó,  o mesmo é enfático em dizer  que, òse 

você tem uma relação com aquele político, forte,você não apenas quer contribuir com o projeto político 

dele, como também cria-se uma expectativa de você contribuir para o projeto político dele.   Então, se a 

gente tinha uma atuação muito forte em um determinado estado, é natural que naquele estado a gente 

contribu²sse muitoó. 

 

Onde, em todo o depoimento do Sr. Marcelo Odebrecht, ele declara 

ter um relacionamento forte com a então Candidata Dilma Vanna Rousseff, que possa 
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corroborar o terceiro tripé estabelecido por sua òorganiza­«oó para as doações 

efetuadas?     

 

Sequer, cita relações superficiais, pois não as tinha!!!!!   É infundada e 

comprovada através do próprio depoimento do Sr. Marcelo Odebrecht, a afirmação 

dela de que a Candidata Dilma tinha conhecimento desse engenhoso e criminoso 

mecanismo de Caixa Dois existente no Grupo Odebrecht. 

 

Relevante destacar também, que o próprio Sr. Marcelo Odebrecht 

declarou em seu depoimento (folhas 8 e 9), que as doações de Campanha eram 

definidas dentro do Grupo Odebrecht e pelos executivos do Grupo, sem citar 

qualquer participação direta ou indireta de políticos nessas definições, e, muito 

menos da Candidata Dilma. 

 

Deixou claro o Sr. Marcelo Odebrecht que as contribuições que 

seriam dadas ao governo na campanha presidencial, eram definidas 

EXCLUSIVAMENTE pelos executivos do Grupo Odebrecht e aprovadas e 

controladas por ele, que exercia o papel de chefe da òorganiza­«oó.   Vejamos: 
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Note-se que embora declarado pelo Sr. Marcelo que as doações eram 

definidas internamente pelo Grupo Odebrecht, pré-definidas com os executivos das 

empresas operacionais, constrói o Sr. Marcelo Odebrecht no depoimento, a ficção de 

que esses valores por ele declarados que são definidos internamente no Grupo 

Odebrecht, no caso do PT (e não da Campanha Eleitoral 2014), ele tratava 

inicialmente òcom o Palocci e depois com o Guidoó. 

 

Não há nenhuma conexão que indique verdade nas afirmações, até 

porquê as mesmas são absolutamente desconexas!    

 

Ainda, em relação ao exposto, reafirma o Sr. Marcelo Odebrecht a 

sua eficiência no controle e necessidade de gerar recursos para a sua conta 

corrente, sem nenhum pedido por parte de políticos ou integrantes do Governo, 

quando a folhas 11 do depoimento destaca: 

 



 
 

COLIGAÇÃO COM A FORÇA DO POVO (PT-PMDB-PSD-PP-PR-PROS-PDT-PCdoB-PRB) 

DILMA - PRESIDENTA /  MICHEL TEMER ð VICE 

 
 

ò(...) Ent«o, eu, para n«o ser pego de cal­as curtas, eu sempre tentava negociar 

com meus empresáriosum valor que, na hora que viesse essa demanda do 

governo, eu tivesse, da parte deles (empresários), uma segurança de que esse recurso 

haveria, tá? 

 

Note que a conta corrente do Sr. Marcelo Odebrecht era por ele 

alimentada, com base apenas em expectativas que ele imaginava, e não em pedidos 

concretos e comprovados de agentes do Governo ou políticos. 

 

Para melhor entendimento, reproduzimos a pergunta do Sr. 

Corregedor e a resposta do Sr. Marcelo: 

 

 

Cumpre ressaltar ainda que, em momento algum, existe 

comunicação entre integrantes do governo (partindo do governo), onde são 

utilizados codinomes para referenciar pessoas.   Tal procedimento é utilizado 

somente pela òorganiza­«oó chefiada pelo Sr. Marcelo Odebrecht, que sequer, 

apresentou para corroborar suas declarações, a lista com os nomes referenciados 

aos codinomes, podendo ele agora, atribuir a qualquer pessoa de sua 

preferência ou a alguém que pretende prejudicar, pois não há nenhum 

mecanismo fidedigno que possibilite ao Juízo ou a qualquer órgão 


